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PROJETO DE LEI ;	 01-0085/92-0

Concede remissão parcial das Taxas

de Limpeza Pública e de Conserva-
-

çao de Vias e Logradouros Públicos

e da outras providencias.

1 I.. IDO HOJE
19 MAR 1992
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Folha n.o  /::)_1 	 do pr,c I
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A CÁARANUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:Ç,Ariaxa nuNluirAL	 JAU rAuLu aecreta:

Art. 12 - Ficam remitidos os débitos das ta-

xas de Limpeza PUblica e de Conservação de Vias e Logradouros PUblicos,

referentes ao exercício de 1992, relativamente às quantias que excede-

rem o valor das mesmas taxas, referentes ao exercício de 1991, acresci-

dos da correção monetária do período de 12 de janeiro a 31 de dezembro
de 1991.

Paragrafo unico - Para efeitos deste artigo

será adotada a variação do INPC - índice Nacional de Preços ao Consumi-

dor, do IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, no men-

cionado período.

,
-

	

.	 I Art. 2 2 - A _fora-là ' de pagamenta:das- taxas,Cle Limpeza Pu

	

blica	 Conservação de Vias e Logradouros PUblicos deverá ser efetua

do'consoante o disposto na legislação pertinente em vigor.

Art. 32 - Os imOveis pertencentes ao patrim g -•

n-i-o das entidades assistenciais beneficiadas pela letra "c", do inciso

VI, do , artigo 150, da Constituição Federal, bem como os imOveis que, em

bora nao pertencendo ao patrimonio das instituiç g es de assist 'encia so-

cial sem fins lucrativos, sejam por elas utilizados para o cumprimento
-

de seuslobjetivos sociais, gozarao de um desconto de 907. (nOventa 	 por
• , -

cento) sobre as taxas de Limpeza Publica e de Conservaçao de Vias e Lo-

g-radcliras PUblicos.

Art. 42- Os descontos previstos no artigo 32

desta lei dependem de requerimento anual, instru ' Ido devidamente, e de-

vem ser solicitadas antecipadamente ao vencimento da 12 (primeira) par-

cela das taxas.

Paragrafo único - Para o exercicio de 1992, o

requerimento a que se refere este artigo poder a ser feito ate 30 (trin-
ta) dias apOs a vige' ncia desta lei.

É

c6o. 0561
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Art.	 2 - Aos contribuintes que efetuaram de
,	 -

uma so vez o pagamento das taxis de Limpeza Publica e de Conservaçao de
,

Vias e Logradouros Publicos, referentes ao exercido de 1992, fica as-
-	 ,

segurada a compensaçao do valor excedente com debitos das mesmas taxas
f	 .no exercido de 1993.

	

,	 ,	 I
Paragrafo unico - Para esse e

%
feito, o Executi

.	 I	 _
vo emitira, ate julho de 1992, documento representativo do valor desse

credito, convertido em mil-11er° de UFM's.

Art. íe' - Aos contribuintes que recolheram par
celas das taxas de Limpeza Pliblica e de ConservaçãO de Vias e Logradou-

ros Ptiblicos, fica assegurada a compensação do valor excedente com o das

à
-

prestaçoes vincendas, convertendo-se,para tanto, o valor excedente,
,	 -
epoca do seu pagamento, em UFM's e efetuando-se a sua compensaçao quan

,
do do pagamento das parcelas vincendas, tambem em UFM's.

I

71'
	Art.	 2 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposiç g es em contrário.

Sala das Sess g es, e março de 1992.

•
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JUSTIFICATIVA

OS REAJUSTES DAS TAXAS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA PARÁ O ANO DE 1992

SUPERARAM EM MUITO OS INDICES INFLACIONÁRIOS. FATO QUE ALIADO A BAIXA CA-
1

PACIDADE CONTRIBUTIVA DA POPULAÇÃO ' TORNOU QUASE IMPOSSIVEL AOS MORADORES

DE NOSSA CIDADE ASSIMILAREM TAIS AUMENTOS,

ISTO SE TORNA AINDA MAIS GRAVE QUANDO SE TEM CONHECIMENTO QUE OS REAJUS-

TES SALARIAIS NÃO FORAM COMPATIVEIS COM O NIVEL ATINGIDO PELA INFLAÇÃO DURAN-

TE O ULTIMO ANO.ESTA DEFASAGEM ENTRE SALARIOS E AUMENTO DAS TAXAS MUNICIPAIS

LEVOU AO CONTRIBUINTES A UMA SITUAÇÃO QUASE INSUSTENTAVELI.

No CASO DAS ENTIDADES ASSISTENCIAIS ESTE QUADRO TORN IA - SE AINDA MAIS

GRAVE: TRABALHANDO EM PROL DA COMUNIDADE CARENTE E SUPRINDO MUITAS VEZES

LACUNAS DEIXADAS PELO PODER PÚBLICO ESTAS ENTIDADES - CRECHES. ASILOS, ORFA

NATOS - ESTÃO SUBMETIDAS AO PAGAMENTO DE TAXAS ELEVADAS DE LIMPEZA E CONSER-

VAÇÃO COM O RISCO DE ATE MESMO FECHAREM SUAS PORTAS POR IMPOSSIBILIDADE DE

CONTINUAREM A TRABALHAR DEVIDO A ESCASSEZ DE RECURSOS,
DAI A NECESSIDADE DE DARMOS A ELAS, EM ESPECIAL UM TRATAMENTO DIFEREN

CIADO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9	

o processo n9  085 	 de 19 9 2	 24/ 03  j92  (a)

,JAIR tí- RR Q RA F'LHO

Assistente tarlaaloatar

Sobre o assunto consta
Em 24-03-92
Lei n 2 10.058/86
Lei n 2 10.142/86
Lei n 2 10.315/87

/*Yen .-,",..:'RRENER A
ànsisteuto Parlaiseata,

À Douta Comissão de

Constituição e Justiça,

Em o9 T/e. /.2dn

LUIZ AREI S DE CARVALHO
Aseesseç Unica Leg. Chefe-

A. T.M.

•
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Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista 'a necessidade demaiores estudos da

\
matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme dis posto no art. 63,

11P "caput", do Regimento Interno.

Em, 0e)(9£/tga.
1/2

Relator

DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PACHEC

Presidente da C.C.J.

•
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Exmo. Sr. Presidente da Comissão de donstituição e Jus ti-

ç: zx.

Com referncia ao desilcho de V. Exa. cons-

tante de fls. 04 - verso do PL-05/92, \temos a informar o

seguinte:

ReTerido PL-05/92 teve curso normal pela

Comissão de Constituição e Justiça, tendo sido nesta rece-

bido em 25.03.92.

2) V. Exa.regimentaimente, houve por bem

designar como Relatar o nobre Vereador Walter Abrahão,

conforme consta de despacho de fls. 04 	 verso.

3) Ao nobre Vereador Walter Abrahão, na

qualidade de Relator, cabia utilizar ou não o assessora-

mento da Assessoria Técnica Jurídica da Comissão de Cons-

tituição e Justiça. Houve por bem o ilustre Vereador-Rela-

tor prescindir do assessoramento, tendo apresentado relu-
\

tário, o qual se transformou em Parecer, Uma vez que apro-

vado pela maioria dos Membros da Comissão', na forma do

disposto no art. 75, ti J.2, do Regimento interno.

é o que tinhamos a informar\a V. Exa. quan-

to ao trâmite do PL-05192.

Em, 24.04.92.

;

41'

kg:u a Bordin

Secretária da C.C.J.
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Folha n.o 	 O? 	do proc.

N.o 	 5 	 de 19 9-1-

O funcionário 	

Pela legalidade e constit

7:55(0 1419 	_
onal idade.

V
(1'

Imp n mo no .orvlça •en,o oscod. 0561

tc00/ ,a‘ gZo pZed

PARECER
0569/92wWW11,1.	

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 85/92.

Projeto de Lei, de autoria do nobre Verea-
dor Marcos Mendonça, concede remissão parcial das taxas de limpeza pá
blica e de conservação de vias e logradouros páblicos, e dâ outras pro
videncias.

A propositura objetiva , preservar a popula-,
-

çao e, em especial, as entidades assistenciais, dos reajustes das re-
feridas taxas, que este ano superaram os índices inflacionários.

O projeto encontra amparo, nos termos 	 da
Constituição ' Federal que dispoe, como sendo de iniciativa privativa
do Chefe do Executivo a "organização administrativa e judiciária, ma-
tria tributária e orçamentária, serviços pUblicos e pessoal da adml-
nistração dos Territrios;" . (art. 61, § 12, II, b). O Constituinte
assim estabeleceu clara distinção entre matérias orçamentârias e tri-;
butârias ao elencar na Seção II, do Capítulo II, como leis de inicia-
tiva do 'Poder Executivo, o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamenta-
rias e os Orçamentos Anuais (art. 165), sendo somente, e tão somente,
nesses casos a iniciativa privativa do Executivo.

(grifamos)

Por outro lado, a Lei Orgânica do Município
de São Paulo estabelece em seu art. 13, inciso III, que cabe à Câmara,
com sanção do Prefeito, dispor sobre matarias de competencia do Munici
pio, especialmente: "legislar sobre tributos municipais, bem como auto 
rizar isençOes, anistias fiscais e remissão de dívidas;"

E, por derradeiro, como não poderia deixar
de ser, em obediencia ao texto constitucional, ao estabelecer a compe-
tencia privativa do Executivo, a Lei Orgânica não menciona, em seu ar-
tigo 37,	 22, inciso IV, matérias tributârias, havendo pois, nesta ques
tão, iniciativa concorrente. 	 •
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇO EPARECER

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 85/92.

VOTO CONTRÁRIO

Projeto de lei, de autoria do nobre Verea-

dor Marcos Mendonça, concede remiss"ão parcial das taxas de

limpeza pilblica e de conservaç"ão de vias e jlogradouros pá-

blicos, e dá outras providâncias.
!

A propositura objetiva preservar a popula-
_	 i

-çao, e em especial, as entidades assistenciais, dos rea-

justes das referidas taxas, que este ano stiperaram os ín-

dices inflacionários.	 i
1

I
_	 A priori, convém salientar que, compete â

Câmara autorizar, e 1-10 conceder remisso de dívidas, con-

forme o art. 13, II] da Lei Orgânica Municipal, já que é
1

matéria de afetaç"ão orçamentária, com efeitos junto ao
i

erário pilblico,, assim, inclui-se no rol das iniciativas

privativas do Executivo, com fulcro no artigo 37, parágra-

fo 22, inciso IV da Lei Orgânica do Município.

Ademais, as alteraç ges na le g islaç'ão tribu-

tária, de acordo com o art. 137, çá 22, da Lei Orgânica do

Município, demeril vir previstas na Lei de Diretrizes Orça-

mentárias. A L.D.O. que orientou a elabora4o do orçamento

vigente (Lei nfl 11.038/91 - Art. 72 e demais incisos) n2io

contèmpla a possibilidade de novas remiss ges, nem mesmo a

possibilidade de compensaç"ão ou desconto do crédito tribu...



Folha
2

rri-jaonário

trio (conforme proposto no art. 3R e 7R, respectivamente,
;

do projeto de lei eM tela).

Frize-se, também, que o artigo 172 do C6di-

go Tributário Nacional •lenca casos específicos para a au-

torizaOío da remiss"ão, o que demonstra o caráter excepcio-

nal do instituto.

Oer Em decorrência, a lei orçamentária anual do
presente exercício, n'ão previu a possibilidade de desfal-

que orçamentário, necessário para vingar (:)pretendido pelo

ilustre Vereador. Portanto, a proposta n'ãodeme prosperar.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comiss"ão de Constituiço e justiça em A5 1(9419,

Presidente
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PARECER

0595/92

DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N 85/92.

PROJETO DE LEI, DE AUTORIA DO NOBRE VEREADOR
MARCOS MENDONÇA, CONCEDE REMISSA° PARCIAL DAS TAXASDE LIMPEZA PUBLI
CA E DE CONSERVAÇAO DE VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS, E DA OUTRAS PRO-
VIDENCIAS.

_
A COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA ANALISAN-

DO A MATERIA, CONSIDERA-A ALTAMENTE MERITORIA, PRINCIPALMENTE COM RE
LAÇA° AO ASPECTO DE REMISSA° E DESCONTO SOBRE AS -TAXAS DE LIMPEZA PU
BLICA E DE CONSERVAÇAO DE VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS, PARA AS ENTI-
DADES ASSISTENCIAIS, POSTO QUE TERIAM, COM ,AAPROVAÇAO . DESTE. PROJETO,

AMENIZADA SUA DIFICIL SITUAÇAO FINANCEIRA;

FAVORÁVEL, PORTANTO, NOSSO PARECER.

A COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO EXAMINANDO
A MATERIA ENTENDE QUE O PROJETO NECESSITA DE,UMA ADEQUAÇAO, ESPECIAL
MENTE NO QUE CONCERNE A AMPLITUDE DA REMISSA° QUE O PROJETO CONTEM,
E QUE QUAISQUER MODIFICAÇOES DEVERAO SER PRECEDIDAS DE DEBATE COM O
CONJUNTO DE VEREADORES DESTA CASA.

ENTRETANTO, NO SENTIDO DE POSSIBILITAR A CON-
TINUIDADE DE SUA TRAMITAÇAO DE FORMA MAIS RAPIDA, E POR CONSIDERAR-
MOS A MATERIA ALTAMENTE MERITORIA, ESTA COMISSAO SE POSICIONA FAVORA
VELMENTE AO PROJETO, COMPROMETENDO-SE A APRESENTAR UM SUBSTITUTIVO
ANTES DE SUA DELIBERAÇAO FINAL PELO PLENARIO DESTA CASA.

SALA DAS COMISSO-ES,

COO DE ADMINISTRAÇÃO PCBLICA

/	

COMISSÃO DE FINANÇAS E OR-I	
ÇArIENTO

:de

--Puee:, 02 E	 	 	 es-/s-iq
cod. 0561 0~~ .~~~co dá llASP.
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FOLHA CONT. APARTEORADORDATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

- TAQUIGRAFIA -
CÂMARA MUNICIPAL

1./

DE SÃO PAULO

L	 L	 1/4J.j
" ft 1

,camissio DE PINANÇAS E 0129=0 

?roo:Monte: Vereador Jauil Acha

Membroes Vereadoren Bruno Fíder

Arnaldo de Abreu ~eira

João Aparecido de Paula

Devanir Ribeiro

Chioo Whitaker

Fermino Pecúlio Filho

AndiÃnoia Publica sobre o Projeto mde lei n2 85/Ç,2,

roalizala no 5alao Tiradentes, em 30.03.92.

Cée -0597



TAQUIGRAFO SESSÃO DATA	 1	 ORADOR CONT. APARTEFOLHA

emira aud. PL 85/9 30. 93. 921 inendonça1

i RODÍZIO

,
CÂMARA MUNICIPAL DE SAD —P-A-U . L-

TAQUIGRAFIA
:

A 1A 1

NOTA DA TAQUIGRAFIA: gravação iniciada com a reunião já em andamento.

Ou soja, o dinheiro rccolLido pela prefeitura, a titulo do trang deve

ser necessátriamente investido pela prefeitura no setor comnetente, ou

seja, ou na limpeza plíblica, ou na conservação, nos casos esuecificos.

E 4 Claro que ==tat22~~2=átraNzings~ não teremos

no cru-ideio de 92 uri crescimento superior a' indico inflacionário que

tivemos em 1991. Se formos aquilatar quanto ganhava, por exemplo — e

h4. =peso muito grande nessa questão daz taxac 	 peesyil ligado ao

setor de Uma coleta de lixo em São Paulo, nós vamos verificar quo olcc

não tiveram aumento real acima da inflação. Por que, agora, a prefeitu-

ra estabelece uma taxa que supera esse nivel da inflação, se ela não

vai utilizar esses recursos naquele local?

• • Então, o que estamos fazendo é coriwigir uma distorção, que

cabe ao legitilativ, cabe à Câmara Municipal se cerbificar.

Nó instante em que a Câmara NUnicipel votou, a no :anal do

ano passado a questão do IPTU e a questão das taxas, eram projeOes

que os Vereadores não tinham condiOes de agailatar os reais efeitos

que teriam sobre a sociedade. Os Vereadores, naquele instanto. naJ po-

deriam aquilatar e avaliar o impacto que iria causar isso no contribu-

CCID-M97
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SESSÃORODÍZIOIF01-1-1A TAQUIGRAFO

mira aud.PL85/92

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO S
-- TAQUIGRAFIA —

CONT. APARTE

03.92 nendon r30.03.92 mendon a
DATA	 ORADOR

inte.

O prgprio contribuinte, r_o let no jornal illaww.: ,:tnn informam.

Ob do que haveria un mment-. de 32%, na) aquilatava o nue significaria

isco eia rclaçgo ao IlifTY.

Com relação hs taxas, idem. Os aumentos que foram noticiados

pela imprensa, não permitiam que o contribuinte tivesse uma visã, cla-

ra de quanto ele iria ser penalizado.

Ou seja, o que estamos colocando hoje, á que °atamos defen-

dendo, e continuaremos a defender a questão do imposto progressivo. De-

fendemos, achamos nine justo, é correto.

Mae, o crae estamos tentando, ao apresentar o projeto das

taxas, em conjunto com os eyereadoresOisoutir a queetão do IrTU tamb

é tentar verificar que diante da situação social que o Pais atravessa,

diante do fato dc aus pualago desta cidade teve url gr.-ah inferior

à inflação do ano pateado, ncis tentara= dar uma contribuiç.. I pso no

vai resolver o problormi cvilentaaeate, porque o problorn ontá numa ou-

tra esfera, nuna evfera de riquena, do ninjria, de nzágnonléxio, mnz

efetivamente, a nlvol da oontribui0o rine r Cra possa dar, eu ache

que e Iria contribuiçEo efetiva, .1.-ac vai uãnorar a cidade no sou conjun-

to,

9111

•

•
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E com relação especial às entidades, 'acreditmes que elas

serão extremamente beneficiadas com essa questão.

E desde 1oo, Permino — eu sei que V.Exa. est.el ma pedindo

a palavra .6", ficou aqui "..justa:le que na raodida em que a zene consiga

axito rx nessa demanda, nás iremos, janto ao Governo do Estado, Irisear

ma taxa reduzida para a questão da luz elátrica, para a luentãn da

água e para a queetao das taxas do Estado.

No geverno federal, idam, perciue as entidn.don assist;enciaie

suprem ura papel que o Estado deveria estar exercendo. E, realmo-tc, ela

tara mxi~eqt2g recebido muito pouco, ou guapo nada do Estado. O Mr.:tad°

deveria dar =incentivo muito maior, a :mono -ier. E 6 muito pouco nás

darros uma pequena redução, xmg=r, ou uma rodução nas tnnas de limpeza

em São Paulo, no nosso entendimento.

Por isso, fica aqui a -.essa posiçao clara de :iefender n, o

imposto progressivo E no caco, cstemoc defendendo o imposto progressi-

vo, mo estamos simplente nretroagindo non idos de 1991, quando a si

tuação do Pais e= ruito ;colher.

A cara, ao final de 1090, votou ui reajuste no imposto e

=reajuste nas taxas, diante de um quadro econômico mç-is favorável.

Por que não retomarmos 1.que1e quadra, c não agravarmos neste instante?

COD-U97
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O %R.	 - Emrelação capacidade tributiva.

M/acho que foi dito aqui pelas entidades, que elae xxãog gostariam de

servir de massa de manobra para outros intereeeee.

rei pedido que na desconsidergeeemos as picuinhas partidg

-riaz, os interesses partidgrioe, e colocgssemos em uso, acima do inte-

rosno comum, particularmente os das entidades, que eetão sobrecarregad

por esse volume de taras.

Agora, Marcos, neste primeiro artigo, ngs estamos tratando

igunlmonte essas entidadoe que vivem esse problema concreto, com os

bancos. E os bancos taàbga eerão beneficiados por esse art. 12; os est

ciommentos serão tambem beneficáados por esse art. 12. E veja, esse

o cuidado e casa 4 =recomendação deles, que ree opito. Eles não

querem ser usados cano mansa de manobra para outros interessee econami-,

coe que estão aqui dentro protegido o. E acho que n ge deverfimos julgar

alar:mento, para que eles não sejam iludidos, para que no não nos ilum.

dzmos.

Nag acompanhamos bem a situaçlo das entidades, e fizemos

reuniiies apenas com as entidades. Outro dia estivemos na Cria Nretropo-

litana, discutindo o= entidades weistencials; estivemos com as enti-

CÓD - 0597



dadee de ao =anel, e cace problema, nOs estame bem informado° do que

est& acontecendo.

Talvez apenas um reparo, Dr. Moacir Braga, 'não est& ferido o

princípio conetitucional, pelo seguinte% o art. 150 da Constituição,

que o penhor lembrou tão bem, concedo a irmnide2le de impostos. Taxa

não & imposto; taxa S tributo. É uma espiai° de tributo. lata Então, a

prefeitura cobra taxa* inclusive dou acuo prtSprion irackroio. Ela cobra

de ai taxas. A taxa não entra na questão da imunidade. A taxa, realmen.

te, vem na questão daí, ieençães.

Scl para euolareaer Npara não oairmoo na improwiedaaot a Jun-

nidade de igpontoe. Por lego que ao entidade°, ou temploo não ifflunea ao

imposto. Mas, ao taxau, não. As taxas eenrgre foram cobrailae. Ipso que

temos que deixar bem claro, para não ficarmos trabalhando cm erro.

Vejam, um outro raolocloio com relação Is

CÂMARA MUNICIPAL DE SAQ%.42_A-U-L0--
- TAQUIGRAFIA -
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videmeemeeedi~edideemes- 	 demais.

Vocgs aabem muito bem por offinilefintura arrecadava comas taxara não

era suficiente para bobrir9custo dos serviços. E o conceito jurídico

da taxa/ Ela é uma contraprestação ao custo efetivo dos trabalhos rea

Usados. Então, voci sabe que eese cálculo de reajusto das taxas foi

exatamente para cobrir inteiramente os custos que a Dianicipalidade tem

para executar esses serviços que são cobertos pelas taxas. Senão

E essa è uma reflexão que não temos que fazer como cidadãos desta Cida

de. Se o Poder Páblico não recebe a contraprestação por esses eerviçoi

prestados, ele vai retirar dinheiro de outra atividade; vai tirar di-

nheiro de merenda; de hospitais para cobrir o custo. Alguém vai ter

que pagar leso. Então, o cálculo 	 Veja bom, 'damos, eu acho que

seria perversa° beneficiar os estacionamentoe aqui. Quanto è que os es

tacionamentoe reajustaram o preço do eetacionamento de 12 de janeiro

de 1991 a 31 de dezembro de 1991? Qual foi o reajuste? Será que eles

usaram esse índice que o Vereador está propondo aqui para reajustar

as taxas? E voei sabe que geralmente os terrenos que eetão aerviindo

CCM. 0596
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a estacionamentos são terrenos de espera para que apareça =a grande

incorporação; são geralmente terrenos que servem a especulação imobi-

liéria, que tantos danos Em causaram a esta Cidade durante eéculos.

Então, née temos que agir com muita correção, com muita consclincia o

que nés estamos propondo, o que más vamos discutir e o que née vamos

efetivamente aprovar.

O SR.1211fflOS MENDONCA 	 Fermino, voei mo permite

um aparte?

Eu acho muito positivo a gente fazer esse tipo de diz-

cussão, porque é importante. Eu vou pegar um levantamento que foi foi

to pela Federação do Comércio com relação ã evolução das taxas. Nés

temos, por exemplo, para 1992 =aumento real, descantando a inflação,

de 89% para ruas pavimentadas. E de 90% para ruas sem aáfalto, guias

ou sarjetas. Ou seja, =aumento maior do imposto exatamente para

quem no tem nada, absolutamente nada. Foi um levantamento feito pela

Federação do Comércio, que foi distribuído amplamente na Câmara Munici

pai, mas a entidade talvez não tenha tido conhecimento.

A taxa de conservação de indvele, por exemplo, inAvaie

residanciale no Centro, 'ouve =aumento de 42%4 Malheis residencial.,

na periferia, houve um aumento de 58%. OU seja, houve uma distribui-
CÓD. 0596
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ção nesses aumento:3'qm ma pareceu inadequada. Correto? Demaie casos

- no Centro aumento de 20, periferia aumento de 21%.

Crescimento acima da inflação, não, acima 	 Eu não

tenho o índice de 1991. Me permita dizer o seguinte

O SR. 'MERINO FECRIO - EXatamente, para não criar ilu-

saem. Más é precleo ver a base de cálculo.

O SR. MARCOS MENDONÇA - Exatamente. Então, é o seguin-

te. A *ara Municipal nino final de 1990 aprovou loa reajuste para o

IPTU e para as taxas a vigorarem em 1991. E naquela cenário foi colo-

cada pelo então Secretário das Finançae a necessidade de se adequar a

Receita das taxae - e aqui n4o vamos discutir especialmente a questão

das taxas - para ao despesas que fariam frente aos serviços que se i-

ria efetuar na Cidade nesse setor.

Bem. A Câmara Munioipal naquela oportunidade concedeu

=reajuste nas taxas. Sobre esse reajuste que foi concedido para o

exeracio de 1991 que ee coloca agora az:Manente a quentão relativa

aa taxas acreecidastde umaumento real. Então, o Objetivo do projeto,

quer dizer, o projeto no seu Artigo le estabelece o que'? Estabelece

uma remissão voltando ao patamar de 1991, ao andrio de 1991 acrescido

Co5D. 0596
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da correção monetária efetiva. Correto?

Eu acredito e evidentemente entendo e conaidero fundamem

tal que a Prefeitura de São Paulo tenha uma arrecadação comistente pop.

ra que ela pousa efetuar oe eerviçoe dela. Não faz eantido ela não te

recureoe para fazer emes serviços e não poder realid-loe. Agora,

informaçâee aqui prestadaa durante ae audianciae péblicas, aqui reali-

zadas quando da votação do IPTU nos davam conta claramente de que o vo

lume de recursos obtido pela Prefeitura de São Paulo ~relação íte ta

xae jti eram euficientes para cobrir os eerviços que se executavam ou

que iriam ee axecitars De qualquer maneira, acho fundamental e poel-

tivo que tenhamos essa discussão. Acho poeitivo que a gente poesa ee-

clarecer até Aqueles que estão aqui presentes e até a na neemoe pau

mos ter eese diélogo, de tal forma que possamos formar ume. convicção

que eeja a que maio atenda aos intereeees da sociedade nome inatante.

O SR. PRESIDENTE (Jamil Achas.) - Toa a palavra o Veread,

Prancisco Whitakar.

O SR. TRANCISCO WRITABER- Era exatamente nessa linha

que est& colocando agora o Vereador Marcos Mendonça... Essa é uma reu-

nião que catou entendendo. Ea cheguei no momento em que se discutia

exatamente a validade formal Mesa reunião como audiância • 	 ca. É
CÓD. 0596
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uma reunião de informação. Agora, numa reunião de informação acho que

a gente tez muita obrigação de não deixar que ao informaçaee, digamoe,

de raciocinioe falsoo falseiam a compreensão das coima. Eu queria ek

chamar a atenção pobre aspe calculo que 'Taxa. fez sobre a queetão do

aumanto das taxaa e da porcentagem do aumento do IPTU, etc. Tanto na

queetão anterior, que o Vereador ~mino j levantou— não co trata e-

videntemente de aumentar ao taxae na ae=a proporção que aumentaram os

multou, não, Oe custo° das taxas aamentcummirmito, Ilha trata-se sim

pleamante WIREar chegar à cobrança das taxas o valor real do custo

(inaudível) principio da taxa, Ecoe, por exemplo, oí um dado de compre

ansiá.° :FE importcultiasimo, 1111~~11~~111effieffill~

leeeeemeeieMee.

C(51D. 0596



FOLHARODIZIO

1 AnaA3 AUd.Pab. 30.3.92
DATASESSÃOTAQUIGRAFO

ra/hr .tk	 .2_2

	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃCI	 Ah UT.-0	 5
—TAQUIGRAFIA—	 I	 n//

porque senão parece que a Prefeitura est& cobrando e chutando para ci-

ma. Já, umfato conhecido que tanto o Inu quanto as taxa% historie

mate, estavam extremamente defaeladoe. Na Cidade de Sao Paulo, inclu

ve, um lu:tordo do partido do dobre Vereador Mareou Mendonça, que na

moira legislatura nossa, nós começamos a atualizar o valor do mu que

estava 10%, a Planta Genérica de Valores, estava 10% do mercado. NO

primeiro ano subiu para 35 e no segundo ano exibiu. para 70%. Nb terce

ano paramos no 70%. Seria demais. Ou seja não fizemos nem o que estava

combinado como TeMB, que era no terceiro ano chegar no 100%. Ou seja,

realnente colocar no valor real. Então, no primeiro lugar, para conald

rar é exatamente isco: na verdade não se trata, de, digamos, exorbitar,

trata-se de atualizar. Por que? Porque historicamente os municipioe bra

eileiros ficaram de pires na melo porque imo politicamente é intereesan.

te para os poderes que cotão por aí afora. Oueeja, compre se tirou doe

xenicipios a possibilidade de renda prõpria que eles tam, que é o IP7U,

para deixé.loe dependentes das verbas federais e estadual*. Agora, b,

dida que a Constituição recoloca os municípios no seu verdadeiro nível,

e o município tonta reabilitar a una receita priprial 6 preciso que com-

preenda que leso tem que eeAfeito. Agora, evidentemente certas distor.

ogss prosisms ser noirrigianna Mas é um esforço de colocar nos devidos 
CóD.70596
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termos tanto o IPLI1 quanto as trnes Agora na questão que V.Exa. ool000u

é etaples --- até peço denoulpas . é um raciocínio, quer dizer, se a

pessoa paga 10 hoje, outra pessoa paga 300, 100% aplicado nobre esses

10 é xffi valor zalito menor que 10% aplicado nobre os 300. O problema não

é rd pegar duas porcentagens e colocar lado a lado; o problema é cobre

o que elas se aplicam. Mata% isso é um dado que em termos de informação

geral precisa ser considerado. Ou naja, qual é o valor'? Se V.Ema. ~ar

me dizert nobre que valores esmo variaçaen foram feita% aí gamos -

ficar co hoirre erro ou não. Anota dito tdralleamente: o main pobre está

tendo 50% e o mais rico 40%, é totalmente talco o raolcoinio. S6 queria

chamar a atenção porque é uma reaponnabilidade nome. Cozo Vereadores e

políticos cot geral nde fazemos a com que compreeneSes falseadas, falsei

a comicreeneão da popalação cobre deologres que toa.

O SR. JAZIL AOROA, — Com a palavra roaoir Braga da

Congregagão das -Initzi' zhas da Imaculada Conceição. Eu pediria rapidez

para que passemos para o assuado projeto.

O SR, YOAOpt BRAGA — Nobre Vereador, Si'.. Vereadores,

eu vou fazer aqui um desabafo, talvez de ordem ~soa, 91131 que iene po .

fto

ca ser considerado um crítica aos Srs. Legisladores =nicipaie. Eu

ho que cata be levantando aqui em São Paulo, za ou melhor estão apor/
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fry

ceado duas correntes: uma favortIvel a essas majoraçges anuais do IPIV, e

consequentemente das taxaet outra, de 01.e não é puis:Wel ao Poder 11=1-

eivai. I aos Srs. Vereadores e ao Executivo, fazer justiça flanai com o

tributo como o MU. Justiça fiscal, a meu ver se faz com o imponto de

renda, que é um imposto direto. Esse sim IRE taxa diferenteronte a pos
maio

soas. Ou Gaja, os que ganhamP:agni imposto da renda e tem as redução::

todas previstas em lei. O IPZU a meu ver, é um imposto que tem que ser

muito bem dosado porque é um imposto que atinge às vezes o que a pessoa

tem de main sagrado, que é o itadvel la toa reelancia • E essa re gia= .;

zoemo que esteja, por exemplo, situada nos Jazia" lis vezes ela vem do

pai para filho. Ela foi transmitida através da herança. Agora, voos

vão dizer, mas a herança também devia ser taxada. Certo, mas não a he

ga delnza imdvel. E o contribuinte originério, por exemplo, desse una

tributo MS stabetituido ha vezes por =a viúva, por filhos menores. Patão

eu posso dizer, falando sem delegaçtfes pelo povo, que a mesa da Ci.-

municipal mais acompanhada por todos os paulistanos é a eeesão de fim

do ano quando se vota o aumento do imposto predial. De forte que acho

que os lintaioipee e ou Sra. Vereadores quisessem poderiam fazer um ira-

balho ao contido de :edificar a tributação nesse Pala. Ou seja, de

então diferentemente, por exemplo, os impostoe indireto o. Porque o impo,

CÓD. 0596
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to indireto, este elmo Injusto, porque o contribuinte, o industrial,

o empreUrio pagam o mamo imposto que o operérioasto que eu tinha a

dizer.

O SR. alar' ACROA .. Com a palavra o nobre Vereador Hon.

ragu° Pacheco.

O SR. HENRIQUE PACHECO . Eu pego desculpan porque não

vou poder permanecei mais tempo por cauta de una outra reunião. Mas

queria doi= registrado o seguintes eu respeito o ponto de vista que

o penhor colooar mae do ponto de vista genérico, não podemos colocar

um bairro localizado no fim do Jaraguã, que é um doe extremou da Cidade,

em que um trabalhador tem uma =demita casa lá, e comparara com outros

bairros onde o pa:brho' daquele operário mantem um apartamento de boa

vai, de alto estilo. Eu% se n65 cólocarmos, feoharmos os olhos para

que também o prédio mais rico, looalizado em região mais nobre, é uma

exteriorizador da capacidade tributiva, e a capacidade °contrai= de se

pagar o tributo, n65 estaríamos negando a realidade. É claro que um bair

ro de periferia não pode ter o mesmo tratamento que um bairro mais no.

bre. A casa de um trabalhador não pode eer taxada como a casa do dono da

• indá5tria onde ele trabalha.

Iffillmedeemene~i~iel
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Então defendemos sim que a questão tributaria, o aspecto do

'RU pega no tocante é. propriedade. Se houver algum erro co.

mo também levantou. o Chio% o Yermino, o Governo esta aberto

kdiscuesão, a enxergar "teso. A (Zoara nunca se furtou ao de-

bate. Inolusive, recentemente, no P4rua da Cidade, que 4 uta

organismo que rd= varias entidade estamos debatendo essa

queatão do aumento do IP2Cr e de varias taxas. Queria termi-

nar dizendo que convido as pessoas a se gomarem à luta, o Ta.

readorNWroos Mendonça, contra a Sabesp, contra a Eletropau-

lo, Nojo VIM uma grita na Cidade porque é interesse de gru-

pos poderosíssimos, que não estavan habituados a pagar o Inu.

Se forme analisar a conta de agua e de luz de cada trabalha.

dor, aí sim 4que não vamos enxergar a diferença entre o prego

do kálgwatt do dono da fabrica e do operário. Eles pagam exata
ael

mente iguais. É preciso deixar claro que 4 preciso fazer :an-

tiga social criando também prego diferenciado na energia. Não

é possível que una pessoa que ganhe, um aposentado, ou =a NU

assalariado que ganhe 2 ou 3 eal4rioe mínimos possa hoje estar

pagando uma conta de água em que ele individa perto de 30% ou

40% da sua arrecadação mensal. Defendemos que haja 'UM& políti.

C6D. 0596
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ca tarifaria diferenciada. H ~atada de grupos ~afalcoe,

de grapoe e divises diferenciadae ?ao nossas porque entendam

que não podem fazer essa distinção. Estamos amplamente favor..

vais. Portanto, quero dizer o eel(gaintes estamos abertos ao

dialogo permanente. Acho que eventuais distordies como ae apr2.

sentadas aqui pelou Srs. e pelas Srae. poderão 158r Objeto. O

momento altamente rico, o projeto, a quentão do IPTII ao

encontra sub judie% aguardando ~manifestação do ~ramo.

Mau a Casa devera em algum momento ele pronunciar e a Casa

dever& estar aberta para enxergar a realidade que voas colo-

cam o que n68, o Pirmino4 o Chico e Eu assim como os Versa.

dores que aqui passaram tem ia ligação muito estreita com os-

eas entidades e reconhecemos, desde logo, a importftncia Me o

significado. S6 não queremos que essas entidades acabem viran.

do a azeitona da capada, por conta de uma luta mais global vo-

as entrem mesmo e6 para servir de enfeite. Era isso.

0 SpIJAMID ACROA  . Apenas quero dizer que esta

audianola pib1ioa, apesar de ou Vereadores do PT entenderam

que aríete regularidade quanto a convocação e tudo, quero di

zer que foi bastante proveitosa, inclusive gostaria de dar=

CÓD. 0596
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sugestão ao nobre Vereador Formino recohio que se insurge com

relaçãó ao Artigo 12 # que generaliza a isenção ***** .......

(inaud(vel), inoldeive # citando banco e tudo. Eu gostaria que

a Ihneada do PT apresentasse um substitutivo, que assinaria do

bom gosto, se essa isenção fosse dada somente a essas casas as-

sistenciais, porque aí atribuiríamos aos bancos e demais posso

que dm condlçaes de pagar e isentaria apenas as entidades be-

neficentes. É uma proposta que aceitaria de bom brado ao a Itaa

cada do PT apresentasse um substitutivo nesse sentido.

O Sp YERMINO =E ~RIO (11!) , fia posso falar

em nome da bancada, mas posso falar o segginte: se i para dig.

cutirmos a situação das entidades e muitas eu 0. conheço - es-

tamoo # Chico e eu, muito ~tos a leen não podemos falar pe-

la bancada, mas se é para discutira:a situagão das entidades,

examinar o caso delas, tudo bem, topamos dia:ri:Ur* O que não

queremos 6 gato lifflECLOU por lebre e em um projeto como esse

as entidades estão simplesmente sendo usadas para beneficiar

outros interesses que são multo poderosos na Cidade e o Sr. sa-

be muito bem disso. Volto a falar o que disoe no começo: tem

uni Regimento a Casa e tem aga que ser cumprido * Para o bom de

COD. 0596
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Regimento e para o bem denée todos e da Cidade, esse Regimento

precisa ser seguido e cumprido. Temos que dar o ezdmplo para

a sociedade e não podemos utilizar a boa fé das pessoas que

aqui vieram hoje, angustiados com o seu problema, e tentarmos

atravée deles beneficiar grupos que honestamente eu não vou=

comprometer na beneficiar.

O SR JATIM ACRea  - Somente na aceito a afirmação de

que emas entidades estão sendo meadas. 2 profUndamente lamen-

tível essa afirmativa. Sãó entidades representativas, eão bane

ficentes e vieram espontaneamente, dada a dificuldade que tem.

Não estão sendo usados, estão defendendo o direito que taa de

reivindicar, no caso, atrevia do Vereador Marcos Mendonça.

V.Ema. sabe muito bem que pese projeto não deve passar da forma

que foi proposto, deve apresentar substitutivo e eotí aí uma

sugetão do Presidente da Comieeão de Finanças. Se a sua bancada

estiver disposta a fazer= substitutivo isentando as entidades

assistenciais dessa taxa, e atou de pleno acordo, os outros que

paguem. Dizer que estão sendo usados não aceito. Tenho a imprea

sâo de que o Vereador Marcos ~dançai( não vai admitir.

O SR RERRWM PACHECO, - Vereador, tão ~antena ques

tão regimental, quero dizer ao* r"brViswormIleircias que diante 
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doe fatos que aconteceram na tarde de hoje, das dávidad e quee

taes que foram levantadas*, entendo que seria oportuno que con,

armássemos a Comissão de Justiça e tivdssemos ma manifestação

dessa comissão no tocando a essa eituaça que foi estabelecida

aqui hoje em que uma audiancia paiblica foi convocada sem que o

presidente da mesma tivesse sob o seu poder o projeto objeto

da dieoussão. Entendo que uma zaanifestação nesse sentido da

comissão de justiça ajudaria a criar de maneira tranquila a

normatizaça para que na ocorram incidentes como esse.

O SR MIL ACHOA Aláuém mais quer falar? Porfa-

vor, diga o nome e a entidade que representa.

GIARARESDE0, - Sou Presidente da

asa da Criança &e Vila Mariana e pediria encarecidamente que

quando formos chamados aqui IMEXIMEMMEEKIEZ seja para dia.

tirmoa os assuntos que nos 'ia interessam. oggemeem~04

tolerlidadamememedi

tf . ,	 f. t. 	 (: 9:41, 1. •x• (e • t-	 (.	 ta	 b	 .	 .1.4 .. 73. 	 h3T(.6..11..

r. f. In ,%.•rr h 4. •:4• 	 4 g. 1,	 r. ) II* , ## 4.4 1.-.1e • • f• t..11	 Ia

) .33	 t.	 •'i	 1/4	 / I 0.4.r%9.4.0.1*.t.‘	 1413...4:11.4. 3 .1,	 4 .14

41,111.43.• . 3	 t. F3.*.43	 (14	 f•.T' Et . :VS" r.f: ri (' F 111:4 .: Ir; ir 13 **11n,C.T. 	134
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Os outros assuntos não interessam, quem paga mais IPTU porque é rico,

porque ganha, as entidades sobrevivem, como disse a nossa oompanheira

estamos sobrevivendo para fazer= serviço, ajudarmos o Governo em um

serviço para o qual ele tem ee mostrado bastante incompetente.

Então, da préxima vez que as formos chamados aqui, por fee.

voz', que os Srs. Vereadores também respeitem as pessoas que estão aqu

e tratem do assunto que interessa às entidades, que é como o Vereador

Marcos Mendonça egté defendendo com tanto amor, a isenção das taxas,

e nada male. Obrigada.

ri,R• • igununc,reau. AahCia.) — Tem a palavra o Sr. Wlad

Rodrigues, do Lar Altair Mastins.

R. wIADinin RODRIGUES — Eu queria fazer a colocação de

que née tratamos agora das taxas, me parece que agora que vamos pag

para 03 terrenos que não são de propriedade, não 6?

O SR. PRESIDENTE(Jamil Aohda) — Não, vai ser em conjunto,

não é, porque nés estamos fazendo tudo na, baae...

O R. WLADINIR RODRIGUES Eu quero saber se a gente poder/

contar com a ajuda dos nobres Voreadores do Partido dos Trabalhadores

nesse caso, que não terrenos que não sãó nt de propriedade da entidade

que hoje não é isento, e isso também egté sendo solicitado. Ea %seri

C613. 0596
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saber qual é o pensamento dos senhores a respeito disso, se a gente
1

vai poder contar com a ajuda doe senhores nesse caso. —(pausa)... Cert

mas, assim, apesar da sua colocação, para-um terreno que não pertence

à entidade, é pelo sistema de comodato, a entidade está usando,

O SR. MARCOS MIENDON26.	 a6 gostaria de fazer= esolarec

monto porque as entidades, os representantes, ao pessoas aqui preeent

não estão familiarizadas com a questão do Regimento Interno da Cimare

Municipal. Haverá" segunda audiência pública, a aerconvocadapel

Sr. Presidente, então acto oportuno que algumas das questaos, ou das

augeetaes sejam emoumillbadas ao ' conjunto dos Veroa dores que terão op

tunidado, nesse ínterim, de refletir, de consultar os seus pares, de

tal forma que já na próxima semana tenhmaimal posição mais madura a

respeito, correto ? ratão é importante, muitas vezes, que as entidad

levantem as questães agora, mas acho que não seria o caso, por exen•

de se cobrar" decisão, ou uma definição agora da parte doo Srs. V

readores, mesmo porque nós WiTialeiffiffieWainda a oportunidade des

segunda audiinoia,	 •

O SR. CITICO HITATC 4 só para deixar Consignado, porque

Vereador Marcos Mendonça insiste em chamar esta reuniiiu# 3 de primeira

audianoia, sendo que depois haverá uma segunda, ou soja, ele pretend

validar esta reunião' como uma MEM audiiincia ', a questão do se di

cutir, posteriormente, poderemos até fazer um recurso (5. Presidencia

e

e

•

CÓD. 05num. a respeito disso porque eu acho que deverá haver mais duas audión.
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maiô/leias no momento em que o projeto chegue à Comiseão de Finanças,

se é que a Comissão de Justiça já não quer fazer, ela também, audlinm.

cias, quer dizer, todas as Camiseaes podem chamar sudiancias, é preoi

ao haver no ndmdmo um certo tempo, e não há obrigatoriedade em certas

nadiras, agora aa gostaria 86 de obwmal- a atenção porque aqui a pes-

soa ao meu lado fez certos comentários sobre essa questão da audittnoi

e é para explicar um pouco o porqui isso é importante, Pode parecer

para voais, para pessoas em geral, que se trata de burocracia, cri

cia buroorática para atrapalhar, nas não é bem isso, o problema do Re

gimanto Interno de uma casa como esta em que há interesses políticos

extremamente diversificados e conflitantes, são necessariamente °can,

' tante% e esta casa não seria uma casa democrãtica se não estivessem

nela representados todos os interesses que existem= Cidade, que são

neoeseardamente conflitantes; é preciso que todos estejam aqui, os

pobres, os ricos, os médios, os diferentes tipos de profissacs, pra

so que todos tenham repreeentantos, porque ai, então ela funciona com

uma assembléia em que esses interesses tentam chegar a um acordo par

ver o que IS factivel para a maioria e aí se estabeleçam regras e leis

que a maioria possa seguir, mas í essencial que existam interesses

conflitante% mas quanto mais conflitantes são os interesses rãais fun

mental que haja regras no jogo, ou seja, formas de trabalho que permi

tam que a gente ee entenda, porque caso não haja regras no jogo, vamo

tomando medidas que vão se sobrepondo a outras e ningueri se entende

mais, aí não e possível a gente chegar a um acordo, chegar a uma nego

mal

CÓD. 0596	 4%0°Jaça*.
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negociação. -Lssas regras do joco en=u-Je : -.ecimento Interno. Então

é fundwental wxa v como esta, = parlamento, que o Regimento

Inter,o r,eja ober3ocide à risca, caso contrário a gente não sabe se co

chuta a 'oola foro, do gol e e 031,	 e.:;:ata C;c,ltro do Gol e é go:

voce no sabe mais nn, ,5.s, não sabe qual e s. regra do jogo, ou seja, é

essencial, e é pór isso que nós insistimos nesse aspecto, porque a 1)0

soa aqui está falanC,o, c eutros devem est:1x penoando que nes estamos

no 6 verclade ? Tão, n6s estamos carantindo que osta Ca:
isto ó

funcione como deve 2uncionar, como um. parlamento ÃiF743~RW,

onde interesses co-iflitantes co elfrentm e cher:amos n i de:leminzdor

corran, ou pelo renos àquilo que represeJte a vontade majoritária.

c'e innisti-es, no caso, se a nossa "2:1_,eada i-_-isinte rue esta

reunião n.ão pode ser considerada uma audienciam, 6 porque ex isto uma

regra do jogo aqui que é essa, se essa regra do jogo for desrespeitad

rrinaha o Presidente da Comisoão de Justiça toma uma outra atitude com

pletamente dilore.te, e baseado em que ? : aseado na cabea dele, ou

na v6-1-, P 9 r	 co Desco-s que o cercam. 	 -11, o crae e que

vale se não está nregisto nada ? eu seja, ou a gente respeita o Regi

mento Interno ou daqui a pouco isto aqui vira uma casa de loucos porq

nincuém sabe a iniciativa que vai ser tomada, então é essencial, não

se trata de burocracia, se trata de garantir o funcionameato adeq"uad

de uma casa fundamental ao sistema político democrático que se chama

parlamento, o Parlamento Llunicipal.

a

CÓD. 0596
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1O SR. PRIMIDENTE(Jamil Aohaa), - Tem a palavra o Sr. Charle

Chelala, representante da Vereadora adia Corrêa.

e SR. c.Fittrtr3 	 - Sr. Presidente, Srs. Vore

dores e caras entidades aqui presentes, represento aqui a Vereadora

Ilidia que infelizmente não pode estar presexte nesta audiência, nesta

reunião que aqui est& sendo realizada, portm quremee nos solidarizar

com as entidades porque tal iseinao não significa nenhum &Uiva, ne-

nituu, presente que esta Casa estaria oonoedendo ào entidadeaa, trata-

do una retribuição por todos os serviços sociais e bensficontes que

prestam à nossa sociedade, como foi muito bem dito por aqui, ocupando

cumprindo um papel que devria ser do Estado quo não ooneegue supri-lo

perfeitamente ela um sistema como o nosso,

mcinT1121=11191:1

leffie~WZa.2"—auzah-P£2-t-azen.ÇCJ-Q-a-Wasatãa--daÃtinie~IMI

1ileenejemegiffleé~~1~eirelefflieffl~~11

• E]
WIN2n1
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Pareceu-me bastante oportuno que aqui também tenhma si-

do tratadas outras questães importantes, que estão sendo discuti4

das na sociedade como um todo. Como, por exemplo, a questão dolPT

a questão da progreseividade, que me parece que tantas. pessoas,

tantos Vereadores aqui defenderam com tanta radicalidade. Neste po

to é importante ser levantada a denuncia do Vereador que represe.

to que, na realidade, o aumento do IPTUr não foi um aumento progrez,

eivo, foi= aumento regressivo haja visto que houve aumentos p;

os imóveis menores da ordem de 362%, inclusive imóveis comerciais,

e os terrenos para eepeculação, que foram lembrados aqui tambóm

tiveram aumentos até negativos com relação à inflação.

Então, estamos discutindo aqui justiça social, estame

discutindo aqui distribuição de renda e o que percebemos foi jun-

tamente uma inversão desses aspectOs. Esta Cana, poi4m, tem o po-

der de corrigir essas distorçUs, esta Casa tem o Poder de retri-

bOir às entidades aqui presentes tudo aquilo que elas prestam, em

eervillgoe, para a, nossa sociedade.

Portanto, esta a posição da Vereadora Lídia Correa e

4ueremos dar nossos parabéns e nos confraternizar com todos os q

0:5D. 0596



RODIZIO DATA O'fr AFOLHA COXT, APSESSÃOTAQUIORAFO

,re.N k.
CÂMARA • MUNICIPAL DE SÃO .e.,AUL

-TAQUIGRAFIA-	 -

_Ca pres. 1

do 13_

216 Monteiro P1 85/92 30 .03.92

estiveram presentes, colocando-nos à disposição para a luta de to

das as entidades. Muito obrigado.

O SR, PRESIDENTE (Jamil Ach8a) - Tem a palavra Antônio

Reis Monteiro, da Associaçãe doe Lojistas de Flores do Estado de

São Paulo.

O SR, A1TU10 REIS MONTEIRO - Srs. Vereadores, boa Ur-

' de. Inicialmente, peço desculpas de falar alguma coisa que esteja

um tanto quanto fora da reunião pelo fato de haver chegado atrasa

do e estou ate,não sabendo do problema do interesse das entida -

dee assistenciais, me sentindo um pouco estranho no ninho.

Mas mesmo assim, gostaria de expor meu ponto de vista

não discutindo a relaão do IPTU ou, como já bem colocou o represe.

tanto da Vereadora Lídia Oorrea lcom o problema de progressividade

regressividade e sim o problema das taxas de conservação e de lim-

peza.

Nós, da Aesociação, tomos proprietários de alguns estabe

lecimentos em que temos o nosso negócio, c verificamos em alguns

uma taxa de limpeza totalmente absurda e descabida, até em relação

0:51D. 0596
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Monteiro

ao próprio IPTU, embora todo o mundo só malhe o IPTU. O que houve

foi o seguinte, ate COMA sugestão, porque tivemos uma reuniãortra

ríamos para ossenhores a idéia do por que não de uma privatização

e ser discutida entre o munícipe e a própria companhia limpadora

a taxa de limpeza, porque hálvalores totalmente desconexos, injus-

tificáveis até, imóveis muito maiores com uma taxa de limpeza me

nor e imóveis menores coma uma taxa de despesa bastante elevada.

Um outro ponto, em que honestamente não entendemos os p.

rimetroc usados pela Prefeitura, Ç com relação à taxa de conserva

ção porquo entendemos, inclusivo, que a taxa da conservação das

ruas é paga com o iru, do qual a Prefeitura fica com fok 5cg. mos
culpeyme, Vereador, talvez estejamos vendo a coisa polo prisma o

rado e gostaríamos de saber.

Mas o ponto e que isso está realmente noa onerando mui-
!

to. Tzabalhamos numa atividade que é considerada de artigos super

fluas, que é a de comercializar flores. Então, estamos sentindo e

se regulamento econômico de forma um pouco maior que outro comer-

cio. Com esses aumentos, estamos realmente numa posição crítica.

Quer dizer, não viemos aqui pedir benefícios porque não

0:5D. 0596
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se justificaria pedirmos benefícios como ao entidades assistencia*

não teria cabimento, mas queríamos que o tributo fosse mais justo,

ou que nOs pudéssemos, quando o Julgamos excessivo, rra recorrer e

que fosse ana1isada3com critério as nossas reivindicatAes.

Basicamente, seria isso que teria a dizer. Muito obri

do.

0 SR. PlaSIIENTE (Jamil AchOa) - Então, declaro encerra

da esta primeira audiência pública com ritlação ao Projeto 82/92,

do Vereador Marcos Mendonça e como é necessária uma segunda audien

cia pública, conformo o artigo 66, parágrafo unico, do Regimento

Interno, que determina um interst/cio de 10 dias entre as audiên-

cias, podendo ser reduzido à metade com a anuência do Plenário.

Determino, portanto, à minha assessoria que seja feito

esse pedido para que o plenário decida se seria pela metade, ou

seja, dentro de cinco dias, no mAximo, apOs a aprovação pelo Plená

rio, a realização da segunda e Ultima audiência piiblica para, en-

tão, o projeto ir àe ConiesSee e ter condiçêee de pauta.

Com relação ao Projeto 33/92, que concede remissão paz'-

allzCÓD. 0596 ciai dos impostos preaial e 'territorial urbano, re ou-se também
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nesta ocasião a sua segunda e Ultima audiência pública. Isto não
não1

iplica, vejam bem, em que os dois projetos que os date projetos/er

rão trazidos novamente quando for designada a segunda audiência do

85/92, será debatido conjuntamente o IPTU.

Estas audiências publicas não têm a finalidade de vota-

ção dos Vereadores, trata-se apeenas de um esclarecimento porque

H

uma determinação legal exige duas audiências. Isso é sadio para to

dos, mas não quer dizer que estes dois projetos, apenas porque pae,
---

saram por duas audiências públicas, serão ou não aprovados. Imo

vai depender da vontade soberana doe 53 Vereadores.

Eetá encerrada a audiência.

O O -
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CM13a0 DE 1711VIENTO

ISTSIDENTE: Sr. Ver. JAMIL ACHU

ymnROS:	 Sr. Ver. BRUNO PÉDER

Sr. Ver. ARNALDO MADEIRA

Sr. Ver. JOX0 APARECIDO DE PAULA

Sr. Ver. DEVAM RIBEIRO

Sr. Ver. MICO WHITAKER

' Sr. Ver. PERMINO PECHIO PTTMO

Segunda Audigèn.cia Pública sobre o PL 85/92, realizada

no "Salão Tiradantee", em 13.4.92.,

CÓD. 0596
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O SR. PRESIDENTE (Jamil Achem) - Estamos dando inicio

22 Audiencia Pública regularmente convocada para tratarmos do Pro-

jeto de lei 85/92, do nobre Vereador Marcos Mendonça, que concede

remissisto parcial das taxas de limpeza páblica e de conservação de

vias e logTadouros plblicos e dá. outras providências.

Registramos as presenças:los nobres Vereadores Marcos Men-

donça, Edson ?alonga, Paulo Kobayashi, Nálson Guerra Fausto Tomaz

de Lima e Antônio Carlos Oaruso, que inclusive por ser Secretário

da Câmara tem de se ausentar porque tem de participar de um procew •

de licitação e já manifestou o seu apoio total e irrestrito jus

causa de voas.

Tanbem registramos as presenças de D. Gabriela Yara Soa,-

res de Araújo, da Casa da Criança de Vila M.ariana; Sr. Orfeu. Rossi,

da Casa Jose Couto; Sr. Coraci Lobo, Presidente da Casa dos Velhi-

nhos de Ondina Lobo; Sra. Ana Maria Lobo Parreira Frankfort, da Oas

doe Velhinhos de Ondina Lobo; Si'.• Odacir Petti, da Comunidade Aso/

tencial Rainha dos Apóstolos; Sr. Darcio Pierrotti, da Casa dos Ino-

cantes; Sr. José Roberto Giordano, da Secretaria Municipal do Plane-

jamento, representando o Sr. Secretário; d REcanto da Vovó, repre+

CÓD. 0596
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sentado por Liliana Marcuti; do Conselho Fiscal da Associação Co-

marcial de São Paulo, representando o Presidente Lincoln Pereira,

Sr. Ernesto Chagas e Gilberto Bean Rossi; cSs Obras Educacionais e

Sociais Frei Luis Amigo, D. Milu Marino; da Fundação Dorino Novel

Para Cegos, Olenca Leda Hemifil; Berenice D. Antunes, do Gabinete

da Vereadora Lídia Corroa; José Gu i marães dos Santos, microempresé-

rio;' da Irmã Maria José de Almeida, do Lar Nossa Senhora da Consol

ção e taábém da Associação São Vicente de Paula.

Inicialmente daremos a palavra ao autor Marcos Mendonça,

e cm. seguida daremos a palavra aos vereadores que j se mnnifestar

e depois para aqueles que se inscreveram e desejam falar nesta 22

Audiencia Ablica, e, posteriormente, após o Parecer, irá a Plenéri

COD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SAQ:.:PA°U-1:107-8f.:
-TAQUIGRAFIA-	 -------

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO GESSA° DATA 4,1-.An0

E-1 .92caaud.p15bli 13.4alice

O SR. MARCOS MENDONÇA = Sr. Presidente, Srs. Vereadores,

entidades aqui representadas, esta reunião hoje se refere à 22 Audiên

eia Pública para disausdão do Projeto de lei 85/92.

Nos termos do Regimento da Câmara Municipal, matéria3que

se reforma impostos ou taxas devem ser objetos de duas audiências

palicas. A 12 Audiência PISblica foi realizada há alguns dias e hoj:

se realiza a 22 Audiência Pilblica. Nós tentamos no decorrer desse

período com o Vereador Jamil Acha antecipar esta audiência pUblie,

já que isso seria possível através de uma votação no plenário. Mas,

infelizmente, os Vereadores do Partido majoritário nesta Casa não

permitiram que essa antecipação ocorresse, então tão somente hoje é

que nOts estamos podendo realizar esta 22 Audiência Pública. Refiro-

me ao partido que tem a maior bancada nesta Casa, o Partido dos T

balhadores, que não tendo interesse neste instante em votar esta D.

teria impediu que houvesse antecipação desta audiência. Mas, dentr,

das n ormas regimentais, hoje nós realizamos esta audiência, e, a p_

tir deste instante este projeto já está sendo objeto de apreoiação

por parte das ComissSes. Aliás, a Comissão de Justiça já deu parecer

favorável a esta matéria. E em ele tendo os pareceres, ele já p0-

1
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dará ser objeto de votação. Então, eu. acredito que, esta semana nós

ja temos esse seriado, que será interrompido por esse feriado, mas

talvez no decorrer da outra semana já seja possível nós fazermos

a convocação de uma sessão extraordinária para a avaliação desta

matéria. Nessa proposta que foi feita, atendendo reivindicação da

entidades, já a Comissão de Justiça, e quero crer que as outras Co-

missães também seguirão essa opinião, ela está inserindo um dispo-

sitivo concedendo anistia às entidades que não pagaram as taxas est:

ano, ou as entidades que deixaram ou estão. deixando de pagar as

taxas nesse mies de março e neste Mês de abril. Esta foi uma reivinilli

cação que foi apresentada aqui durante a 2 Audiencia PUblica e

então foi incorporado já no texto do substitutivo apresentando pela

Comissão de Justiça.

Então, em rápidas palavras, era isso que me incumbia es-

clarecer.

O SR. PRESIDENTE (Jamil Acha) - 	 Tem a palavra o nobr4

Vereador Antônio Carlos Caras°, Secretário da Câmara.

CÓD. 0596
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O R. ANTÓNIO CARLOS CARUSO = Boa tarde a todos. Vou me

manifestar rapidamente porque nOs temos uma licitação na qual vou

participar agora. Conforme :ás já estivemos aqui na 12 reunião com

os senhores e com as senhoras, nOs houvemos por bem tambám conta-

tar junto com os Vereadores Marcos Mendonça, Paulo Kobayashi, Jami

Acha, Fausto Tomaz de Lima, Edson Falanga e outros Vereadores aqui

ma da Casa. Eu pertenço 'a Comissão de Justiça. Na Comissão de Justig.

o processo jAyeio às minhas mãos, já nos mani festamos favoravelmen

te, aliás apresentamos realmente substitutivo em consonância com o:

outros Vereadores da Comissão de Justiça diante daquela primeira

reivindicação dos senhores aqui, que era realmente de anistia nesse.

meses que decorreram ou, vamos dizer assim, que vão decorrer até

quando da vmtação deste projeto.

Queremos dizer aos senhores e às senhoras o seguinte t..

bm. Estamos fazendo um esforço concentrado para que asse projeto

Bóia pautado e vá para Plenário o mais tardar dentro de une 15 dias

Isso não quer dizer que indo à pauta nOs tenhamos realmente condiçõ-

de votação. Porque eu sinto que numa audiencia como esta, tão re-

presentativa, e tantas organizações que sobremaneira realmente

CÓD. 0596
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doce= a cidade de São Paulo, não estejam presentes os dignos re-

presentantes do Partido dos Trabalhadores. Nós nos fazemos sempre

representas nas auditneias páblioas quando as ma-terias são de in-

teresse do Partido dos Trabalhadores, a, no caso em tela, eles

estão procurando, alón de se esconderem, esta O a palavra exata,

repito, eles estão procurando bloquear este trabalho que nOs esta

moo fazendo aqui nesta Casa. Então, eu quero dizer aos senhores

que isso não quer dizer que seja votada, mas varies fazer um esforço

realmente concentrado para que ela seja votada brevemente.

Por este notivo, eu achei que foi ató de tola alvitre

que nós aguardássemos realmente o decurso do tempo, conforme est.

manifesto na lei, para que esta audien.cia fosse realmente realiza-

da. aitão, eu não vejo isso como prejuízo, eu vejo isso atã como

um avanço. !ato, eu mo permito cuzrprimentá-los e vou pedir licen-

ça para sair.

É isso o que quero dizer. 'E tenham os senhores a certe-

za, que apesar de o Partido dos Trabalhadores ter a maior Bancada

nesta Casa, nós temos um grande Amaro do Vereadores conscientes
+

deste problema e conscientes desta necessidade. Então, os Vereado-

COO. 0596
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res conscientes aprovarão este projeto, porque eles São a maioria

desta Casa. Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Jamil Achem) - Gostaria de saber se

mais algum Vereador desejaria fazer uso ,da palavra.

Só quero avisar a voces que foi elaborado um parecer

conjunto. Irmo significa ganhar tempo. São as três Comissões: J -

tiça, Admi ni stração Pilblica e Fi npnças. A Comissão de Constituiç7.

e Justiça já tem quatro, que é maioria. Está faltando a Comissão de

Admin i stração Pública e Comissão de Finanças e Orçamento. Eu já

assinei o primeiro, como Presidente, e temos de obter mais três

assinaturas. Acredito que seria de Arnaldo Madeira, João Aparecido

de Paula e Bruno Féder, porque eu tenho certeza, a não ser que um

milagre ocorra e alguém do PT ponha a sua assinatura nesse parecer

conjunto. Então, tendo esses quatro aí, eu tenho impressão, incl

sive a Comissão de Administração Panca é pacífica, eu tenho certe,E

então imediatamente nós teremos o parecer conjunto publicado p.

ter condições de pauta.

Tem a palavra o nobre, Vereador Edson Falanga.

a,

1
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O SR. EDSON PAIANGA = Exmo. Sr. Presidente, nobres

Vereadores, senhores representantes de entidades. Meu nome é Edook

Palanga, sou líder da Bancada do PRN nesta Casa. Vejo com muito

bons olhos. Gostaria de parabenizar o nobre Vereador Marcos Men-

donça por essa iniciativa em conjunto com toda a entidade, uma vez

que a Administração atual não se sensibilizou com a causa justa de

todos os senhores. Não faltou alerta nas audiências pancas q

do da votação do aumento das taxas de coneervsção e limpeza, quant.

ate do aumento de imposto, não faltou alerta desta Vereador nas

audiãnoias páblicas que eles não estariam se sensibilizando, não

estariam colocando nesta equação o quoeficiente de inadimplencia.

Isto realmente veio a ocorrer depois da votação, quando . começaram o.

vencimentos doe carnes. AI então eles puderam compreender melhor o

quanto da irresponsabilidade e insensibilidade naquela votação do

I= e do aumento, acima de tudo, da taxa de conservação e limpeza,

que foi de 90% e 40% respectivamente acima da correção.

Então, quero deixar de público aqui que o PRN, eu, vot..i

favoravelmente a este projeto. E quero parabenizar o nobre Vereador

Marcos Mendonça e todos os representantes das entidades de classe,

CóD. 0596
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e espero que saiamos vitoriosos o mais rápido possível. Tudo fare-

mos para que possamos avançar nesse sentido. Obrigado. Era o que

eu tinha a dizer. (Palmas)

FOLHA TAQUIORAFO SESSÃO

real 13.4.92

O SR. PRESIDENTE (Jamil Achesa) - É coxa satisfação

que aa registro tamb6m a presença do Vereador Luís Carlos Moura,

que por sinal é o Presidente da Comissão de Administração Páblica,

que está exami nando o parecer conjunto.

Alguém mais deseja fazer uso da palavra? Paulo Kobaya

Nelson Guerra, Fausto Tomaz de Lima, Luís Carlos Moura? Não?

Agora quem quiser se inscrever para falar á mi dar o

nome. Por favor, diga o nome e a entidade a que pertence para

que seja registrado.

CÓD. 0596
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O SR. JOSt ROBERTO GIORDANI = Estou aqui representando

o Professor Paul Singer, que é Secretário Municipal do Planejamento

O Secretário indlusive pede escusas h Presidência da Comissão e

a todos os presentes porque não pôde comparecer, mas nos enviou am.

qui para participar da apreciação deste projete, que tem bastante

importância para a condução dos nouicios da municipalidade neste

ano de 92. Gostaria então de agradecer esta oportunidade que de

que estamos neste momento no Governo, temos de novamente poder est

discutindo e trazendo ai o parecer, o por que deste orçamento, o po

que dessa receita o dessa despesa, que foi aprovado e está. vigen-

te para o ano de 92, aprovado em conjunto com a Câmara llunicipal de

Vereadores a proposta do Executivo.

Eu gostaria do colocar o seguinte parecer sobre este tipc

de questão. Está aqui =pauta um projeto de lei que contempla

j

uma série de mudanças sobre valores aí que influem diretamente na

arrecadação do Município. NOs da Secretaria Municipal de Planeja-

mAnt0 exatamente procuramos acompanhar e mensurar os recursos anvo,

eidos nas diversas atividades.

C6D. 0596
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Esta é uma atividade precípua, junto com a parte de planejamento, a

parte urbana da Cidade, as atribuiçções da Secretaria Municipal de Pia

nejamento para quem no conhece e n6s, quando foi feita essa proposta

pelo Executivo e foi aprovada junto à C6'mara EtniCipal, o que aconteceu

Foram colocadas várias despesas nestes orçamento dam a necessária co-

bertnna de Receita. Por exemplo, nós temos dados na SEMPLA onde o con

junto das atividades propostas para este exercício no orçamento, das a-

tividades que sgo cobertas com essas taxas que estão sendo aqui objeto

de mudança, de proposição pelo projeto do nobre Vereador Marcos Eendon

ça, ela permite coblir despesas de quase Cr$ 1 trilhgor ou seja Cr$ 920

Pela
bilhões, que serão gastos na Municipalidade nos diversos serviços de

limpezawde córregos, de galerias, na coleta de lixo, na varrição, con-

arvação de praças públicas, na manutenção de aterros sanitáriesr nas

operações de manutenção de estes de transbordo, na conservação de via

expressas, nas operações de manutenção das usinas de asfalto da Prefei-

tura, e numa série de outras atividades menores, monos importantes,- que

são exatamente cobertas com este tipo, com outros recursos, é. lOgicor

que o Município também tem, mas precipuamente por esse i tipo de recurso,

na fôrma de taxas de conservação e limpeza,, que são colocadas para o

conjunto dos cidadãos.. Correto? Esse recurso* no total . daquilo colo-

a
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cado pela Municipalidade para os contribuintes forma, nas cartelas

que foram emitidas este ano perfazem apenas 75% deste valor, conforme

proposto e aprovado inicialmente. Cobre 75% desse valor de quase Cr % 1

trilhão que comentamos.

t lógico que num momento difícil Como o que estamos pa3
1

sando no momento, todos nós queremos ter o menor ônus possível sobre

todas as coisas que temos que pagar no dia a dia, nas . taxas, nos impos-

tos. Agora, estamos em um momento em que o outro lado,. o Poder Público,

que tem que exaltar esses serviços, tem obrigação de comparecer com is-

60.

Os recursos, como comentei com voas, o conjunto das

ta4 conforme originalwnte aprovado, implica numa arrecadação de ape-

nas75% do valor previsto a ser gasto no exercício. Qualquer diminuição

implica/4 em provavelmente haver maior dificuldade de alocar recursos

para esse tipo de atividade dentro do conjunto de atribuiçSes da Prefei

tura de São Paulo: Voas tein todos esses serviços, que siem tocam

muito o munícipe, como a limpeza das ruas, a sua consorvação, o sistema

de tapa-buracos, essa coisa toda. Depois que chove voa tem que recu-

perar a Cidade: Esse tipo de atividade 4 que está sendo coberto em 75%,

conforme proposta original aprovada para o Cagam Orçamento de 1992 pe-

CC0 11 0596
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la Cgmpra Municipal. Qualquer diminuição, pela natureza do projeto de

lei ., será bastante significativa e implicar& em dificuldades de aloca-

ção de recursos para o Município e num quadro onde i a Prefeitura de São

Paulo, fora o problema de taxas e conservação, esta sendo questionada

pOr um4 parte da população através de cobrança de IPTU como um todo:

As taxas "Uh um papel diferenciado disso, uma contabilização à parte.

Isso vem trazer maiores dificuldades para exatamente fazer pmda face

a essas necessidades da população nesse tipo de serviços.

É lógico que existem no Município outras fontes de re

cursos, nas voce'm podem imaginar como essas fontes atendem para poder

arcar com demandas de construção de hospitais, de creches, todos esses

gastos que temos que cobrir.

Então, eu gostaria de colocar essas palavras ma no sen— ,

tido de uma posição do Executivo, do Governo. Não estou aqui represen

tando os quadros políticos do Partido doe Trabalhadores, mas estou re-

presentado o Executivo enquanto Poder que neste momento está sendo exer

cido no Município de São Paulo, com o ónus e o privilégio de tentar ad-

ministrar esta Cidade, colocando, portanto, na nossa visão, como esses

problemas se colocam para ncia, que temos que estar preocupados em fazer

essas atividades numa conjuntura muito difícik, mas temos que ter, ocs

C(5D. 0596



4E3 PL 85/92 130492

FOLHA
ORADORDATARODIZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

CZL1
•121--Bag12/34C 53=11211111-CZELLM

r iT
CÂMARA MUNICIPAL DE là.'A.-0--P-A-U-L-0

—TAQUIGRAFIA- .	 ,21

Florgncia 1

CONT. APARTE

recursos. Por exemplo, temos Gastos previstos aordem de 0r3 1 trilhão
\

para cobrir essas atividades neste ano de 1992, conforme proposta do

Executivo aprovada na CPirPra Municipal.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jamil Ach6a) - Desejo comunicar a

vocgs que o Vereador Fausto Tomaz de Lima' está sensibilizado com esse

projeto e já declarou o seu total apoio, vai a plenário, vai votar com

vocgs.

O SR. AIDACIR - Represento a Comunidade Assistencial

Reino dos ApOstolos e nós mantemos duas entidades: uma creche na Vila

Wanumento o um centro de juventude, o Centro de Juventude Vila Deodoro.

A explanação do representante da Secretaria de Planeja

tento realmente é bastante interessante só que na realidade não estamos

qui para pedir isenção para nós. Estamos pedindo isenção para as enti

tdes. E o minero de entidades, se analisarmos no camputo geral, esses

g que o senhor diz, na realidade não chegue talvez a lg desse valor,

1 o número de bua entidades /lues estão solictando essa isenção. Então,

rece-me que isso não irá afetar, em hipóteses alguma, as obres do Mini

CÓD. 0596
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O senhor falou rm crise. Veja que todas as entidades

assistenciais vivam em permanente estado de crise. Todos nós saímos

de chapéu na mão pedindo, suplicando e implorando, Atualmente, como

a sociedade também está em crise, e nós o sabemos, eu pergunto: crise

com crise, o que estamos conseguindo, gente? Se vocâs nãx) olharem para

nós com os olhos realmente voltados para aqueles que estão se dedicando

a obras assistenciais, nós iremos paralisar praticamente os serviços,

porque não temos de onde tirar os recursos. Tirar recursos para pagar

imposto é um absurdo. Eu, particularmente, a nossa entidade, temos um

imposto vencido no ano passado e deste ano. Estamos devendo Cr$ 10 mi-

lhões. Então, não se trata de dinheiro que deixará de ser arrecadado.

Trata-se de dinheiro que não vai ser pago nunca, porque não temos posei

bilidades. Não temos nenhuma possibilidade de pagar. Amanho, se az

a nossa entidade receber o oficial de justiça para que sejamos retirado

de lá por falta de pagamento, não sei o que vamos fazer com 135 criança

carentes, como se poderá comprovar lá.

Então, a coisa é muito séria. Acho que vocâs tâm que

olhar isso. Esqueçam o PT, ou qualquer partido. Vamos olhar essas cri

anças de famílias carentes. Isto 61 que temos que olhei-. E não represe.

ta 1% dos Ox 75% falados.
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Vamos ser mais humanos.

Esse pessoal que está aqui, como nós, está deixando de

trabalhar. Na última reunião eu vim aqui 1 nas fui embora envergonhado

tal a discussão disso, daquilo, casos que para nós pouco interessam,

ligando-se ao Regimento Interno. O que nós queremné é solução. O povo

está cansado de ouvir falar em Regimento, em prazos H.. O que nós pe-

dimos é para que o problema seja olhndo pelo lado dos mais carentes. A

final, o que representa para a Pretura, para a Administração esse 1%

sobre os 7970? Nada. E nós estamos aqui de coração aberto; não estamos

preooupados senão em dar viabilidade para que possamos lebar sitiante

a nossa obra assistencial. 	 isso que pedimos e de forma veemente;

caso contrário seremos forçados a fechar todas essas entidades.

Era isso que eu tinha a dizer.

A :iRA 	 - Com licença. Um aparte,

A quantas pessoas essas entidades aiendeUP

O SR. ALDACIR - Centv e trinta e cinco na creche e 60

jovens.

A SRA. 	 - O que a Prefeitura lhe deu.no

.ano passado?

COD. 0596
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O R. ALDACIR - Nós recebemos um "per capta", porque

nós temos convenio com a Prefeitura, só que infelizmente esse "per cap-

ta" atendeu aproximadamente cerca de 48% das despesas que nós tivemos.

A SRA. 	 - Vau lhe dar uma informação.

de
A Casa dos Velhinhos Ondina Lobo, que represento, recebeu Cr$ 1,5 mi-

lhão em 1991. O senhor acha que serve para alguma coisa?

Era sci isso. Obrigado.

A SRA. DORINA - Sou Presidente da Fundação Dorinal No-

el para Cegos. Queria fazer minhas as palavras do representante da en-

tidade que acabou de fazer ema exposiçao e um apelo veemente.

Apenas gostaria de acrescentar que felizmente nós, a

sociedade civil, está aqui cumprindo o seu papel de contribuir, porque

todos nós somos entidades sem fins lucrativos. Nós todos trabalhamos

voluntariamente porque sabemos que a sociedade civil;tambóm é responsá-

,
vel.	

o
' O Poder Público e responsável maior, mas a sociedade civil tem

que contribuir. Então, nós já estamos economizando para a Prefeitura,

o Estado e o Governo Federal, porque nós estamos tratando daqueles ca-

rentes, dos deficientes que não estariam sendo atendidos.

2u oomproccndo ao neccosidades do Poder Publico de .Lea
CÓD. 0596
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lizar limpeza, de manutenção. A gente 215.-o gosta de ruasa esburacadas;

quer uma cidade limpa; mas a a nossa contribuiç go, embora repreisente

Is da arrecadação,da Prefeitura, ainda soma para a Prefeitura o que alei

não gasta comas pessoas carentes, porque nOs estamos aqui contribuindo

para isso.

Era o que eu queria dizer. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Jamil Achéia) . Mais alguém quer fa-

zer uso da palavra?

A SRA. ANA MARIA - Represento taábám a Casa doe Velhi

nhos de Ondina Lobo.

Uma vez li um texto de um aluno da Escola de Adminis-

tração, na França, Enar. Elo sequer assinou o nome dele. Ele dizia

em seu artigo que "Quanto mais a gente sabe, quanto maior é o nosso co

nhecimento, quanto maior é a nossa possibilidade de estudar e de ler,

mais alto enxergamos e portanto maior é a nossa responsabilidade."

Então, eu pergunto aos senhores: essas entidades toda;

Ião tâm dinheiro. A crise está ai. Os contribuintes também estão sem

hoje
Unheiro porque se vive para pagar impostos, educação e sobreviver,como

. pobre sobrevive; nurx~xx tanbo a classe média, como o rico também es

CÔO. 0596
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tá mal porque tem que pagar todas as despesas com indústrias e não sei

mais o quê.

Então, acredito que a palvação está na sensibilidade

dos Srs. Vereadores e de todos para que percamos um pouco essa parte

ideológica e vamos pensar nessas crianças, nesses idosos, em todos os

deficientes, que vão ficar na rua. É mais gente na ,rua. É mais gente.

mais problema para a cidade de São Paulo.

Acredito que deve haver uma sensibilidade maior e você:

devem abrir mão de alguma coisa porque a luta é muito grande e nós todo-

nos dovemoz dar as mãos nessa ex crise, para que possamos sair dela.

(Palmas.).

• •".,"'""--"`"!"-"^"""""'-•"""""•—

CÔO. 0596



RODIZIO FOLHA DATATAQUIGRAFO SESSÃO

.	 .• enu.ra aud, pl 85/2 13.04.91 2
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Enquanto os senhores reivindicam uma 'postura justa, de-
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o SR.	 , - Alguém mais quer fazer uso da palavra.?

O SR. JOdi GUILIARIES - Sou micro empresário.

Sr. Presidente, Srs. Vereadores, srs, membros represen-

cente e licita, apesar de micro-empresário, nós também participamos do

crescimento deste pais, de uma forma ou de outra, contribuindo não só

com o crescimento do Pais, mas também com a manutenção de empregos.

É estranha a minha reivindicação, talvez, mas justifica-

se. Inicialmente, eu me dirijo ao representante do poder executivo,

quando ele fez uma explanação alinhando o destino de cada verba, ou de

cada seguimento tributário, que seria usado. Inicialmente, eu faço uma

pergunta: No inicio desta gestão, o senshor pode mei' informar quantos

fúncionários havia na Prefeitura, e quantos há hoje?

O SR. ORM ROSSI - Eu não saberia dizer os nilmeros

precisos, mas saberia dizer na ordem de grandeza.

Nós tínhamos, no inicio da atual administração, mais

ou menos 130 mil funcionários pliblicos, e hoje devemos ter uns 15 mil

funcionários a mais, não mais do que isso.

Eu não posso dizer nalmeros com exatidão.
CÓD. 0596
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O SR. JOSã GUIMARDS, Eu não fiz esta pergunta com mal-

dade, mas para justificar à Mesa que certas verbas que são arrancadas

de alguns setores produtivos, ou não produtivos, por que há alocação

para isso.

Eu não VOU dar námeros agora, antes de falar, mas logo

depois, eu digo aos senhores.

Como micro-empresárioz, o4 que me dói é que existe uma

lei federal que nos dá. o direito a participar do crescimento do Pais,

amparado pelo Estado e pelo município. Quando o estatuto da micro-em-

10%
presa foi criado, justificava-se que teriamos/U% da nossa tributação.

O então prefeito Mário Covas entendendo que se deixasse por completo

haveria uma evasão de receita, então deixou 5.000 por 50%. Atendeu

perfeitamente a todo mundo, porque nós não podíamos sO receber e não

contribuir.

Mas, a lei já não justifica que nOs não podamos ser ta-

xados. Senhores, para sua surpresa, o Executivo encaminhou à Câmara

e à Câmara, talvez por um descuido, por um "cochilo", votou uma lei

e aprovou o dal:enquadramento da micro-empresa. E mis, agora, somos

tributados com o ISS. Nós somos pequenos, niSs damos emprego, e contri-

CÔO. 0596
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buímos. Enquanto os grandes brigam para defender seu patrimônio, nes

brigamos para defender nossos empregados. rara voces terem uma ideia,

nes pagamos, hoje, c0120.000,00 de condução para cada empregado. A

Prefeitura, ate agora, disparou com seus reajustes l alocando reajustes,

tarifas, como amparo para suas despesas e, por outÁ lado — estou fa-

lando isso sem querer fUgir do merito da questão do nosso amigo Marcos

Mendonça --, eu considero um assalto, desculpe a exressão, se e dura,

ou anti-etica, mas digo que ela e um assalto, por que as empresas si-

tuadae em São Paulo, em predios comerciais, são empresas pequenas, má-

dias ou micro, e algas não podam arcar com a manutençã6 geral do que

está acontecendo. Nes somos tributados luxo, e o proprietário não pa-

ga Quem paga somos nes. Para vocês terem uma ideia, 'este ano VOU pa-

gar cerca de D$800.000,00 para um escritório médio, uma empresa micro,

quando no ano passado paguei 090.000,00 dei; IPTU.

Varias vazes tenho acompanhado os nossos ailustres Vê-.

readores declinando e mostrando a situação como fico, e eu digo, Srs.

representantes do poder executivo, está faltando sensililsidade l porqut

quem administra tambem são pessoas. O Estado é frio, é cetico. Eles

não nos dão retorno de nada. É preciso que quem administra, sinta per-

feitamente que line quem produz também precisa ter vida, porque a nossa

CÔO. 0596
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participação empresarial justificaria hoje em dias ,que essas entidades

não estivessem aqui com pires na mão pedindo nada.

NOs poderíamos, de certo modo, nos reunir e contribuir

com ajudas empresariais, assumindo a responsabilidade,Eporque nés tara-

bem somos responsáveis por esse estado de coisas que estão ai, sociais.

Nas, ficamos impedidos, e por quâ? ror que o poder público municipal -

é frio, é insensível. SO quer arrancar dinheiro, de onde não se sabe,

quando não consegue tirar atraves do IPTU, arranca através das passa-

gens; quando no consegue arrancar das passagens de Snibus, arranca

em cima do ISS, porque tem uma lei que garante,

Então, para os senhores que não são empresários, para

os senhores que, felizmente, não tê(' esta atividade de economia, que-

ro dizer que os senhores tôm uma importância muito grande, que 4 a

pludizipa~mgrulniattar situação moral futura deste pais. Não impor-

ta a classe social que cada um esteja.

_-=:.=„za~~.36:~m~~1~1~§~~ginra~airaireb masesa..

.Z _ 24 =4". ;• •	 télehinw.	 men 'nau( dee ara kt zaga.
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Então, senhor representante, eu gostaria que neste momen

to o prdprio Sr. Secretário do Planejamento ou o Sr. Amir Khair,

como muitas vezes ouvi ele mesmo dizer, dissesse que a Prefeitura

na verdade precisa desse dinheiro.

Sabemos que trabalhamos numa área onde damos empregos a

jovens e velhos. Justamente quando se recusa a classe produtiva,

as pegamos essa gente para trabalhar, para não ficarem margina-

lizados. No entanto, no final do ano, gamos tributados mais ain
1

da, porque l além daquidlo que estamos pagando agora, quando fechar

mos o nosso balanço seremos obrigados a pagar a diferença., 	o

que 6 lamentável.

Desculpem se as minhas expresses, as minhas palavras,

não condizem com aquilo para o qual estamos aqui, mas quero justi

ficar ao senhor, principalmente, que a situação é degradante. E

falo, talvez, não em nome de um sindicato, porque não pertenço a

um sindicato, mas à iniciativa privada, xdos 2d0 microempresá -

rios que tem um ilnico propdsito.

Esse propósito, por enquanto, no vou diz-10 em palie°,

porque esta reunião não está sendo realizada para isso, mas devo

dizer que é lamentável que tenhamos de mandar empregados embora

porque o poder palie° municipal não está contribuindo conosco.

Quando a Administração assumiu, a Prefeitura tinha 59 mil

funcionários. Hoje, a Prefeitura tem mais de 100 mil. É por is

ao que fica difícil para pagarmos as taxas, as contribui0es, e

diffnn, tambkli t vv Ael q n nArpm jaatifinadan. 
CÓD. 0596
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O SR. JAMIL ACHOA — Quero, com prazer, registrar também

a presença, embora com a cabeça quente de ontem, pelo Corinthians

do Sr. Antonio Olaia.

Alguém mais deseja fazer uso da palavra? (Pausa.)

O SR. ORFEU ROSSI — Eâ represento aoCasa José Couto".

Gostaria de saber o seguinte: o projeto de lei, realmente, é o

normal~gge ou teve alguma substituição?

O SR. _rumos 112N1ONQA 	 — O projeto é aquele que

foi apresentado inicialmente, do qual os senhores receberam uma

cdpia, mas foram acrescentados dois dippositivos, pela Comissão

de Justiça, que serão apreciados tNmbém•pelas outras comiss5es,

com relação a duas quest5es que foram colocadas aqui na primei-

ra audiencia-pláblica.

Una é quanto à inclusão da taxa de combate a sinistros.

Então, it também foi inclu/da essa . questão. A outra é o da anis

tia para aqueles que estão ,nos meses anteriores e nté a pramul

gação da lei.	 •

O SR. =EU ROSSI — E quanto ao artigo 3_ 2 , continua a

mesma coisa?

O SR. MARCOS MINIONÇA — O artigo 1Q da remissão geral

Cf:5D. 0596
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O SR. ORYEU ROSSI - A quantidade é de 50% mesmo ou não?

Qual é a quantia de remissão?

O SR. MARCOS MUITONCA - Para as entidades 6 de 90%.

Eu gostaria até de colocar uma questão aqui, com a auto-

rização do Presidente, que é a seguinte:

Este é um projeto que queremos ver aplicado e estamos a-

bertos, inclusive, a entendimentos com os outros partidos politi

cos que eventualmente tenham restrição ao projeto, no sentido de

se encontrar uma solução que venha ao encontro dos interesses das

entidades que estão premidas diante dessa situação.

Estamos dispostos ao diálogo com o Executivo, com o Parti

do dos Trabalhadores, no sentido de encontramaos um entendimento,

uma solução que possa, rapidamente, atender à reivindicação eivo

cialmente das entidades que hoje vivem esse problema.

O SR. JAMIL ACHOA - Ideie alguém? (Pausa.) O repreeentan

te do Secretário do Planejamento deseja fazer uso da palavra no-

vamente? (Pausa.) Tenha a bondade.

O SR. 	 - É sé para poder dizer

mais algumas palavras.

Várias peíésoas encaminharam algumas ql.-tostões para nós,

que estamos aqui representando o Executivo, e antes de responder

CóD. 0596
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eu gostaria de fazer, aqui, alusão ao que várias entidades comen

taram, de que o projeto está se isigxma circunscrevendo ao impas-
!

to de 1% sobre o valor. Não é bua isso, porque no decreto, ' no

projeto de lei que está sendo apresentado pelo Sr. Vereador#, e

xistem alguns artigos que pegam o problema das atividades assis_

tencials. Agora, existam outros que remetem para toda a Municipa

lidado, para todo o conjunto dos cidadãos que pagam as taxas, co

locando que os valores dessas taxas deverão ser postas a nivel do

ano passado, apenas preservado o valor real, medido pela Corre -

ção monetária.

EXistem, também, alguns artigos onde entra o problema de

=a isenção, de um desconto, de um certo beneficio com as entida

des assistenciais. Mas não é só isso que está contido no proje-

to de lei. Aliás, essa parte é bem menor do que o impacto causa-

do pela aprovação, se houvesse, junto à Camra l do projeto confor

me ele está colocado. leckmxnagx2x==í

Acho que esta é uma discussão importante para que ee per

ceba a natureza da discussão aqui.

Côo:
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Uma outra coisa, eu gostaria de colocar - foram co-

locadas aí quostZes = da Prefeitura l axxilagedja dos serviçosle

,
até pelas entidades assistenciais, esmo órgão putlico como è

1
que ela tem comparecido aí para poder viabilizar essa parte assii

tencial da cidade. Nisso, sente, a atual moctiat2 Gestão 'está

bastante tranquila, porque Gamos uma das ArlYMninistração que

mais andou aí fazendo investimentos em toda essa área de assis-

tência social, certo; como estendendo e inaugurando ai vaias

unidades hospitalares e basicamente acabam servindo, vocês sabem,

as áreas periféricas, as pessoas que não têm poder aquisitivo.

Inauguramos aí centenas de creches nesse período todo, mi seja,

a Prefeitura inclusive tem procurado até, vamos	 falarfalar as-

sim, de alguma forma minimizar muito do trabalho que realmente

num período como a gente está, com bastante dificuldade, que

cai sobre entidades assistenciais, que aqui algumas estão pre-

sentes. Está certo, nós acabamos fazendo, utilizando verbas pa-

gas ai pelo conjunto dos contribuintmpara poder atender essa

parte .430X social mais do papel do Governo, de colocar uma

assistência àqueles mais desvalidos, essas pessoas que 	 real-

mente tem um ábandolbne muito grande de todas, praticamentelas
CÓD. 0596
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outras esferas de governo.

Eu gostaria taabám de 2ffiall~falar a respeito de

uma questão que foi aí colocada. Tenho certeza que o funcionalis-

mo municipal - e até o ano passado, acho, andou saindo algumas

reportagens sobre isso - ele não teve esse crescimento que foi

posto pela pessoa. Não sei qual é 8.15-1~~ fonte de informa-.

Pes, não tenho números exatos para a gente poder, agora, checar.

Mas, sem dúvida, não foi dessa natureza. Para vocês terenvanalfflt

idéia, um esclarecimento apenas, o pequeno crescimento que houve

do funcionalismo nesta Gestão - pequeno em termos relativos, lógi-

co que em número absoluto não é muito, 15 mil funcionários a mais,

esse número não é tão pequeno, está certo. Nas parolai um quadro

inicial arnka aa torno de une 130 mil, que é de quando nós assu-

leo mimos a Prefeitura, você tem, na verdade, uma concentração
muito grande justamente nessas afeas de saúde e assistência so-

cial que tivemos que inau6arar imitas creches, IROffiak hospitais

que colocamos em funcionamento, estátik certo, unidades básicas

de saúde e tudo mais. Daeicamente o grande crescimento se deveu,

foi exátomante nessa parte ai l que tk eram serviços que estavam bas-

tante abandoinados, principalmente a nível dos governou federal e

CÓD. 0596
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1
estadual que tmê deixado de comparecer com v z4bas e a Municipa-

lidade andau investindo e teve que, portanto, 'contratar até ser-

vidores para poder prestar um serviço, pelo menos, um pouco melhor

para esse segmento da,popualçtção.

sobre o problema das empresas em geral e das micro-

empresas, gostaria de relembrar uma quentão que inclusive kestá

aí na miais., nos meios ae comunicação em geral, que nós vivemos
!

uma crise económico e social das maiores dos4E-222tanex 11/timos a-

nos, certo e que inclubive-agtffiaxamx~ está em disaussão aí

lizabilatawarbelia as reformas fiscal e tributária, que venham ao

encontro a urn realidade melhor para nós, para todo mundo, para

todo conjunto de empresas e tudo mais; a questão providenciária

está se colocando e %2KGRí uma scSrio de coisas, como pagar esses

gastos com a previdência e tudo mais. Então, na verdade, você

tom muitas atribui0es do Governo FEderal e que a ação adotada

por aquela esfera de Governo tem 4E2Ma realmente trazido para nós

grandes cansequências,do ponto de vista de umanWrk recessão mui-

to profunda, isso tem trazido problemas grandes, e que atinge a

todo mundo, inclusiva as microempresas, confomme foi colocado.

Portanto, temos queilaagitt analisar e compreender o problema
CÔO. 0596
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do impacto tributário e o problema da contribuição do cidadão de

São Paulo, da Cidade de São Paulo, está certo, em relação a

essa crise inteira. Não podemos colocar essa zquestão apenas no

âmbito de discussão dos impostos do Município. Acho que por aí,

a gente falar que o Município é que está quebrando empresas, acho

que é forçar um pouco a barra e essa questão está colocada de

uma forma geral para toda affigksociedade no Brasil neste mo-

mento, até onde se sabe. Estamos ;WREX vivendo uma crise mui-

to profunda e exatamente de natureza fiscal, que se arrasta aí

há quase uma década pelo menos MESE neste País e U: não tem sido

dada uma solução aí pelas diferentes 	 esferas de Governo.

Gostaria de, com isso, ter contribuído para tentar esclarecer um

pouco de como é que a gente vê essa questão.

O SR. JAMIL ACHOA - Quero registrar 7e4 também, com

muita satisfação, a presença do Sr. Luiz INesi, que é da Federação

do Comércio. -

Mais alguém deseja fazer uso da palavra ? (Pausa) Ve-

reador Fausto Tomaz de Lima.

O SR. FAUSTO TOMAZ DE LIMA - Sr. Presidente, Srs. Ve-

readores, representantes de aseociações, Sr.Representante do Sr.
CóD. 0596
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Secretário de Finanças, na minha época de Vereador, em 63,64, todos

os Vereadores de São2 Paulo tinham uma verba destinada às Eith asso-

eiaçaes. Eu dei muitas verbas. Os deputados tambám tinham e fizemos

muito na época, naquela minha Zona Leste. A cent.: tinha uma verba

151d4 exclusiva para os Srs. Vereadores distribuiram de acordo com

XYZEIRk as necessidades das 'Se associaç6es. -2u 'azia visitas às

associa0es e constatava as suas necessidades e tirava até do

meu bolso para ajudar um pouco. Naquela época nós t-fnhomos essa fa-

cilidade: cada izn tinha uma verba. O Vereador tinha uma verba de

800 mal isrÉialaicrigÉSUiãi cruzeiros e eu distribula para as socie-

dades da Zona Leste. Eu moro am São riGuel Paulista e conheço as

necessidades das associaçOes o como se diz, eles são voluntários e

estes trabalham de acordo com suas possibilidades, não são todos OS

dias que podam estar lá; porque como alGuám disse, sai até pedin-

do uma ajuda do comercio. Isso eu réi"rex já fiz, quando a 7;1,4 crise era

muito Grande, porque) sempre vivamos de crises. Não sei o que est-a

acontecendo, porqu5 quanto mais aumentam os tributos amais se sofre

nesta terra. Não ao entende mais nada, porque cresceu demais, mas

nes fizemos muito. Eu fui deputado 3 em são Paulo e naquela época

nós t-fnlinmos direito a 25 mil cruzerios, eram contos do reis naquele

C6D. 0596
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tempo Expeoczbasapettata e distribuíamos até para hospitais que tinham

associações, porque muitos deles atendiam a pobreza e nOs fizemos

tudo isso. Hoje não tem dinheiro que chegue. A SADESP toma de um

lado, a Eletropaulo tia do outro; os impostos da Prefeitura é aquo

le escândalo, é tudo demais e com isso a gente não sabe mais o que

fazzer. O pobre que tem una 4‘~ casa paga de águia. à lig 3A3USOP2

tu uma fortuna e à EZEIRWORIS ELETRO2AULO outra, não tem dez onde

espichar mais. Eu conheço de perto as grandes necessidades da peri-

feria do São Paulo.

Llui to Obrigado.

O SR; JA1WIL ACUA -Sr. -. Luiz Inesi.

O SR. LUIZ INESI - Boant tarde a todos,desculpem,-ma o

atraso, mas acho que vale a pena ressaltar na questão dessas taxas,

especificamente da taxa de limpeza publica e conservação que está

embutida HE n.o IPTU. n= roi sugerido na discussão do IPTU que, in-

clusive por alguns juristas, que no próximo ano tt se diferenciasse

o carne de arrecadação do IPWU do carne de arrecadação das taxas

de conservação e limpeza. Eu adiu) que essa é uma sugestão que a Câ-

mara deveria levar a frente e fazer com que no ano que vem haja uma

diferenciação~' uma emissão de diferentes documentos para

0:5D. 0596
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isso. Inem E isso ae justifica pelo seguinte fato. Nós temes o

problema Agit agora da incostitucionalidade do IPTU, mas existe tara,-

bém uma	 inconstitucioanlaidade nas taxaà que aqui estão

sendo cobradas. Porque mdmica a base da taxa e que ela tenha que

remunerar os serviços prestados pela prefeitura e temos casos que,

eviddentamante 6 acima daquilo que a prefeitura presta, do sorvi-

ço . prestado; a nossa contribuipão é acima disso lí. :Então, está-s e

colocando a questão até da constitucionalidade,hoje estamos todos

em dúvida quanto açil constitucianalidado ou não : de qualquer lei

1
que é implem.entada„Ipas isso também vai ser n!levado em conta.

Já existem alguns estudos sobre o assunto e est os apenas, nos
•

da Federação o acho que até os nossos prezados representantes da

Câmara, esperando o resultado que" está sub-judice a respeito do

IPTU .para que seja levantada essa outra questão. 2ntão, cano com-

plemanto e contribuição queima podamos dar é exatamente esse aspec-

to. Primeiro,

rade do que é

que no pró.r.imo ano seja emitidos dócumentos em sapa-
1

IPTU e o que é taxa de conservaçãoe limpeza e se-

gundo, a verificação realmente da contribuição da taxa de limpeza

e conservação, se é um serviço efetivamente prestado pela Prefei-

tura. Era só isso.
C(51D. 0596
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E a

0,CSR. JAML ACHN1 Al tsuem mais dosaja fazer uso da
-

palavra ? (Pausa) Está com a palavra o nobre Ve =odor Nelson Guer-

ra.

O SR. NELSON GUERRA — Bem, meus algos, eu vou ser

bem rápido, até porque todos os ffi?coleGas que Áe pronunciaram já

abordaram todos os vários aspectos que esse assunto exige e até

porque TWe também l já na reunião anterior, nós tivemos oportunidade

de nos posocianar e todos já sabem como será o nosso comportamento

em relação a esse assunto.

Eu queria fazer uma menção de agradecimento ao Vereador

Marcos Mendonça, porque já o íírawiliagna substitutivo se refere

em artigo próprio, a questão da anistia dos débitos anterio-

res para que a simples Maprovação desta lei não deixa a desco-

berto as entidades que tini débitos anteriores acumulados. Então,

isso já está previsto no substitutivo e acho que está de acordo.

Quero também fazer monção à exposição do colega que

abordou de uma mrneira bastante inteli6ente, depois da fala do re-

ma presentanto da Secretaria do Planejamento, que realmente a Pre-

feitura deve estar vivendo várias dificuldades — sempre viveu —1

todos os prefeitos sempre tiveram muitas dificuldades. A nossa ci-
CÔO. 0596
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dade é uma cidade em crescimento, talvez -Ãfflia devéssamos até falar

em processo de inchaço 'permanente e cada addaretn nova admidatração

10>tem que administrar uma parte desse inchaço e assim nés vamos

seguinte, porém a insensibilidade não pode ser resultante desse

inchaço; multo menos a sensibilidade samini,strativa do Poder Exe

cutive que tem que gi estar convivendo, entendendo e até concilian

do as várias demandas da sociedade. Esta não é bem uma demanda e

por isso eu entendo que deveria exigir mais, uma maior parcela de

sensibilidade do poder público. Acho muito maio inteligente do

que taxar as entiRades da maneira brutal como 	 aconteceu, geri

mais inteligiente do Poder Público chamá-las para trocar idéias

a respeito de como administrem suas casas, suas entidades. Certa,

monte o poder público iria perceber que esta Admiástração privada-

da é muito mais acertada, muito monos onerosa, multo nonos cara

do que a administração que o Poder Público imprime às suas unida,

des.(manifestação fora damicrofone).- Só para enriquecer o que o

senhor está falando, hoje uma creche da Prefeitura gasta 5 a 6

vezes mais do que uma oro cio particular. Isso é um dado que todos

devam saber, está certo. Exatamente, é sobre esse dado que queria

assentar o meu pronunciamento e até de uma maneira bastante ala-

CÓD. 0596
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ra l como foi fflã2rproposto aqui, acho gut) isso

processo e está na cabeça de todos 11.613, temos er

já é inerente ao

aqui que buscar

uma solução, deixando de lado a problemática político-partidária

político-ideológica, está certo. rntão, quandoi fazemos essa colo-

caço	 6 9 pura o simplesmente no sentido de deixar um alerta

para a Administração, sem incorrer no equívoco de que esta Adminis-

tração esteja pecando por aí. Na verdade, todas as administraPes

pecaram por ai. Então quando o colega faz uma abordagem procurando

mostrar que o crescimento do namoro de funcionários da prefeitura

tem sido de uma maneira muito além do quo o poder de arrecadação

da prefeitura pode enquadrar, fiiiiii~~~11

CÓD. 0596
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muito além do que o cidadão comum, pagando impostos, pode supor -

taro ele tem toda razão. Esta Administração, e aí sim esta ques -

tão também é verdadeira, contratou mais do que nenhuma outra, até

com a ajuda da Câmara.

É verdade que contratou porque abriu mais unidades, é

verdade que contratou porque inaugurou novas creches, novas esco-

las, nosoe poetos de saúde, mas ainda assim a,contratação foi mui

to grande e t se pe permite o representante da Secrataria do Plane

jamento, o mimar° ó bem maior do que 15 mil. Quero mi fazer alu -

são a um projeto que aprovamos aqui no ano passado criando cargos

na Secretaria da Saúde, só na Secretaria da SaUde l que inaugurou

5 1 inaugurou, 5 novos hospitais que administraçiíes anteriores co-

meçaram a construir e que coube a esta Administração pôr em fun-

cionamento, só para a Secretaria da Saáde nós autorizamos aqui na

Câmara a contratação de maio de 12 mil funcionárioe. Só na Saúde.

Temos gora em discussão na Casa o projeto do Estatuto

do Magietério que, se fosse aprovado - não o será - como o Execu-

tivo propos, estaríamos mais 25 mil novos cargos para a Secreta -

ria da Educação.

CÓD. 0596
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Então, realmente, temos de estar aqUi atentos e chamar

a atenção do Poder Público para que essa relaçao entre cuoto/bene

,fício existente, e agora especificamente na nossa área de atuação

fosse mais bem observadaassim, caberia ao Poder Público chamar

as entidadee lnao para discutir quanto vai cobrar de imposto, mas

para dicutir como administrar para tirar subsídios para tornar a

administração mais ágil, mais inteligente, mais positivia e rende,

do mais, atendendo mais gente com o mesmo volume de recursos que

dispende.

Portanto, vamos estar atentos para o processo, vamos VD

tar juntos, vamos estar conversando com os nossos Colegas indeci-

sos para que venham tambén nos ajudar a aprovar este projeto. (Pai

mas)

O SR. PRESIDENTE (Jamil AchOa 4 - Não havendo mais nin-

guem que queira manifestar-se, antes de declarar encerrada esta

segunda audiência pública referente ao Projeto de lei 85/92, do

nobre Vereador Marcos Mendonça, devo dizer que lamento profundame

te a forma antidemocrática pela qual tem agido o Partido doe Tra-

9

CÓD.0596	 balhadores. Declaro a voeis-, sou realmente o mais ferreenho www
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círio desta Administração, mas reeleito, pela segunda vez, Presi-

dente da Comissão de Pinanças nem os próprios petistas podem apon

tar qualquer parcialidade minha na condução doe traba/hos. Sempre
atendi,

facilitei, sempre mpxmmik4 sempre dei a palavra a todos que me pe

diram, dirigi todas as reuniiies dam Omissão de Pinançae dessa ma

neira imparcial.

Lamento profundamente, repito, que não tenha vindo ne-

nhum Vereador do PT para debater, de forma democrática con vocgs,

encarar olho a olho, cara a cara, a situação da Prefeitura na opo

eição em relação a esta justa pretensão de voam.

Assim, realizada, dentro das formalidades legiàs, esta

segmnda audiância pública, resta-nos esperar agora as ComiesSes

se pronunciarem através de parecer eonjunto doe ou, então, de forma

diversa, uma Comissão por vez, o que, infelizmente, demandará um

pouco mais de tempo porque cada Comissão tem o seu, prazo e passar

moe então, mediante uma eessão extraordinária, a votar a matíria.

Acredito em Deus que este projeto passará certamentelse

não com os votos tambám do Maneada do PT, pelo menos com o voto da

maioria dos opositores, opositores em relaçao ao plenário porque

CÓD. 0596
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cação de voeis.
,

Está encerrada a sessão. (Palmas) \

-
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LIDO HOJE
31 MAR 1992 Redução Para 5 dias do inters-

tício entre audiências públi-
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1 
Na forma do parágrafo-único do artigo 66 da Regimento

Irequeiro, ouvido o Egrégio Plenário; redução pela metade 

tício de 10 dias entre a realização da primeira audiênciado interstício de 10 dias

n RE jum
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07 - REQ.P(S/PROC)

REQUERIMENTO 1	 07-0622/92-2

pública, ocorrida em 30 de março de 1992, e	 segunda, a se reali-
.

zar em 6 de abril de 1992, relativas ao Proj Ieto de Lei n2 05/92.

Sala das Sess6es, em 31 de março d 1992.
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lialFICAÇÃODE	 ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA
VOTA9A0 NOMINAL REFERENTE AO /re 	 No	 e0e.

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:  /Aeotm,K'i"--------.7:2r-A, • 
ORDINARIAff-7f SESSAO	 REALIZADÃ EM 	 DE 	 ,416-,f/X 	DE 19 2.Z

O UTRAORD IMR IA

VEREADORES
voou

ABSTENÇA0
1

VEREADORES
voou

ABSTLNÇA0
SIM •	 NO SIM NAO

1. Arme lindo Passoni 28. João Aparecido de Paula

2. Albertino Nobre )1( 29. João Carlos Alves

3. Alex Freua Neto
X---„_.

38. Jooji Hata

4. Alnir Guimarães ),( 31. Jose F. do Nascimento 5(

5. Andrade Figueira 32. Jose Viviani Ferraz

6. António Carlos Caruso 33. Juares Soares

--7.9tonio Jose S. Fo.(81RO-BIRO) 34. Jucelino Silva Neto 1

8. António Sampaio 35. Júlio Cesar Filho	 1 "--------,

9. Arnaldo de Abreu Madeira )( 36. lidia Correa

18. Arselino Tatto _......-----..... ...„__ 37. Luiz Carlos Moura	 i

11. Aurelino de Andrade )( 38. Marcos Mendonça '5(
12. Brasil Vita

\:
39. Mario Roda

)(

13. Bruno Feder X. 48. Mauricio Faria -

14. Mico Whitaker 41. Nelson Garra Y

15. Devanir Ribeiro 42. Osvaldo Giannotti ›C

16..er Jofre X 43. Osvaldo Sanches

17. Edson Falanga , 44. Paulo Kohayashi X

18. Fausto Topaz de Lima X 45. Roberto Trípoli'

19. Fernino Fechio .-- 46. Tereza Cristina S. Lajota

28. Gabriel Ortega )( 47. Terezinha Martins

21. Geraldo Blota 48. Tita Dias

22. Gilberto Nascinento ;$n 49. Ushitaro Kania

23. Guilherme Gianetti \>,. 58. Valfredo Ferreira Silva .

24. Henrique Pacheco 51. Vital Nolasco	 I

25. [rede Cardoso 52. Walter Abrahão Y
?6. (talo Cardoso 53. Walter Feldman X

27. Anil Achóa X

• VOTARAM "SIM":"U  Srs. Vereadores VISTO:

VOTARAM "NAO":

ABSIrEM1dES:

Srs. Vereadores

armo Vlair•madores
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l3e)(--° SESSAO	 REALIZADA EM_P_LIDE___4A/L1,_:.DE 199.2
O EXTRAORDMIA	 i,

U
VEREADORES

VOTOU
VEREADORES

SM

WM

NW
USTE:n 00
 I SIM MAO

U UDIÇÃO

1. Amelindo Passoni 28. João Aparecido de Paula

2. Albertino Nobre )5(
29. João Carlos Alves ------------

3. Alex Freua Neto „---(-- 30. Jooji Nato

4. Alnir Guinarães Y 31. José F. do Nasciento )(

5. Andrade Figueira 32. José Viviani Feraz )(

6. Anteinlo Carlos Caruso 33. Juares Soares	 1

7.	 lo José S. Fo.(BIR)-BIRO) 34. Jucelino Silva Neto

8. Ant1nio Sanpaio 35. Júlio Casar FilhO

9. Arnaldo de Abreu Madeira 36. Lidia Garrea

18. Arselino Tatto 37. Luiz Carlos Moura,

11. Aurelino de Andrade >( 38. Marcos Mendonça ?‹

12. Brasil Vita X'
39. Mario Moda

13. Bruno Feder X. 48. Mauricio Faria

14. Chico Whitaker 41. Nelson Garra

15. Devir Ribeiro 42. Osvaldo Giannotti
)(

16.	 der Jofre 43. Osvaldo Sanches 	 -.'--

17.	 dson Falanga 44. Paulo Kobagashi

18. Fausto Tonaz de Lima
)C

45. Roberto Tripoli

19. Fernino Fechio 46. Tereza Cristina S.\Lajolo	 ~...../-...

28. Gabriel Ortega ,---"-----' 47. Terezinha Martins ,„.-------

21. Geraldo Blota 48. Tita Dias I	 ,,„„------f-

22. Gilberto Nascimento ,,--' 49. Ushitaro Kania

23. Grunhem Gianetti
,,,_,.

58. NUM° Ferreira Silva

24. Henrique Pacheco
_,_,„,	 .

51. Vital Nolasco	 ,,-----'--

25. Irede Cardoso
„---'-'"-

52. Walter Abrahão	 ----------

;6'. (talo Cardoso „-'/ 53. Walter Feldnan

27. 'anil Achaa
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• VOTARAM "SIM":  A 	 Srs. Vereadores
VOTARAM "NAO":  ) 	 Srs. Vereadores
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19.5.92

A. T. M.

(ERUNDINA)
PhOJETO DE	 LEI	 N.' 85/92-0
AUTOR: MARCOS MENDONÇA

ASSUNTO: Concede remissão parcial das Taxas de Limpeza
Pública e de Conservação de Vias e Logradou-
ros Públicos, e dá outras providencias.
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A à EZQIJli
gislativo Chefe

-
AT. 1 —

À AT.1 - Sra. Assessora Chefe

A pedido.
28/05/92

lflAS	 E. CARVALHO1
Assassur h*.cnico og. Chefe.% ..;..

L 41.

À A.T.M. — Sr. Assessor Chefe

Em devoluçâ'o.

o processo ng
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SUBSTITUTIVO N2	 AO PROJETO DE LEI N2 85/92

i Fo;ha ki°.

i O funcionári,O funcionário 

,vmd	 ,C 'do proc.

de 192

)d. 0561 Innommono wvesegM ICO. WASN

:f\g\
()7

\v/
,3)5

-
Dispoe sobre anistia e isençao das taxas
de Limpeza PUblica,(de Conservação de
Vias e Logradouros P4licos e de Combate
a Sinistros, incidentes sobre imóveis de
propriedade de instituiçOes de assisten-
cia social sem fins lucrativos, e dá ou-
tras providencias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Ficam anistiados os debitos referen
tes as taxas de Limpeza PtIblica, de Conservaçao de Vias e Logradouros
Ptiblicos e de Combate a Sinistros, correspondentes ao exercício de 1992,

incidentes sobre imóveis de propriedade de instituiçães de assistencia
social, sem fins lucrativos, que gozem da imunidade prevista no artigo
150. VI, "c", da Constituição Federal.

,,	 ,	 -
Paragrafo unico - A obtençao desta anistia de

penderá de requerimento do interessado, instruído devidamente, compro=
vando a condição exigida neste artigo.

Art. 22 - A partir da entrada em vigor desta

	

1	 „.
lei, ficam isentos das taxas de Limpeza Publica, de Conservaçao de Vias,	 i	 ,
e Logradouros Publicos e de Combate a Sinistros, os imoveis de proprie-
dade de instituiçoes de assistencia social, sem fins lucrativos,	 que

..	 ..
_

gozem da imunidade prevista no artigo 150, VI) u c 11 , da Constituiçao Fe
dera 1.	 I	

_

Parágrafo Unjo° - A partir da mesma data, fi-
cam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano, assim como das ta

1
xas referidas neste artigo, os imoveis que embora no pertencendo ao
patrimonio das instituiçoes de assistencia social, sem fins lucrativos,
sejam por elas utilizados para o cumprimento de seus objetivos sociais.

Parágrafo tínico - Para o exercício de 1992, o

requerimento a que se refere este artigo, podera ser feito ate 30(trin
ta) dias apOs a vigencia desta lei.

Art. 42 - Ficam dispensados do pagamento	 do
s serviços de desinação final do lixo, exigi
nQ 10.315, de 30 de abril de 1987, as entida-

penderá
vando a

•-1
Art. 3 2 - As isençoes previstas no artigo an

_	 i	 _

teríor dependerao de requerimento anual do interessado, instruído devi
damente, comprovando a condiçao de isençao e' devem ser solicitados an-
tecipadamente ao vencimento da 1@ (primeira) r parcela do imposto e das
taxas.

preço páblico relativo aos
do pelo artigo 18 da Lei n
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Folha Nu5' 
do proc.

..

O ificion,-.3.io

des de assistencia social, as pessoas jurídicas de dieito ptiblico in-
terno, as entidades paraestatais e aquelas sujeitas ao seu controle ma

\ joritario.

Paragrafo unico - O Poder Executivo estabele-
cerá, por decreto, no prazo de 30 (trinta) dias da publicação desta
lei, as condiçOes de cadastramento das entidades que poderio ser bene-

\

-\Art. 52 - Ficam cancelados os ditos das en-
tidades constantes do artigo 4 2 , relativos à cobrança do preço ptiblico
de serviços de destinação final do lixo, ate a data do inIc \io da vigen
cia desta lei.

Art. 62 - O disposto nesta lei não alcança os
débitos já quitados, ficando vedada a restituição de quantias\ pagas an
teriormente à sua vigencia.

Art. 72 - As despesas decorrentes desta lei,,	 ,
correrao por conta das dotaçoes orçamentarias próprias.

Art. 8 2 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicaçao, revogadas as disposiçoes em contrário.

Sala das Sesses,

OS MENDONÇA

ficiadas com o disposto neste artigo._

9y) C./ 0.~~1~~~1. C1.15P,

n
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AT.1 - Sra. Assessora Chefe:

Para emitir parecer conjunto de fls.88 e89.

17.09.92

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Assessor TécnIèo Leg. Chefe.

A. T. M.

À Secretaria da Comissão de Constituição e Justiça.

Para os devidos fins.

S. Pt À7/09/92
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Sra. Secretária,

Tendo decorrido o prazo previsto no art i. 63 do Re-

gimento interno, sem manifestaço desta Comiss2io, devoi-

vo o presente processo nos termos do art. 64 ,do R.I.

Em, 22/09/92.

(-1,( ry )v,
Ver. HENRIQUE PACHEQ0

Fresidente da /

Comiss3.o de Constituiç2ío e Justiça \

Presidente da
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ANGELA BORD1N ANDREONI

Secretãrla
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RECEBIDO NA A. T. M.

Ern 0,  Á  2), 
às 1É $--k3  horas

Atenciosamente

5MEVONÇA
Vereador
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São Paulo, 30 de	 dezembro 	 de 19  92

•
MEMORANDO n2 258/92

Da 29 4 SSP
À A.T.M.

Senhor Assessor-Chefe,

Tendo em vista a aprovaçãopa sessão extra
ordinária realizada ontem, 29/12, do Projeto d Lei 339/92, de
autoria do Executivo, relativo a isenção de taxas municipais a
templos, seminários e entidades assistenciais, solicito a V. Sa.
as devidas providencias para que a ele seja apensado o Projeto
de Lei 85/92, de minha autoria, por tratar-se do mesmo assunto.

Esclareço, outrossim, que o P.L. 85/92 encon
tra-se nessa Assessoria, em condiçOes de pauta.

050. 0653
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À ATM - Sr. Assessor-Chefe,

Providenciada a desanexação do
presente expediente, conforme solicitação do Ver. Marcos
Mendonça, segue o P.L. 85/92, para volta à tramitação.

D.T.94, em 20.05 93.

AERHIlIct
Cada do Soçáo nanica IP



INCLUSA°	 ALTERACAO	 EXCLUSAO	 CONSULTA

AAD8iA	 A.P.L. - SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 	 27/05/93
MOI	 AUTUACAO	 15:16:35
PROPOSICAO ( 7 ) RU.P.(S/PROC) 	 NUMERO ( 622 . 92 )
PROCESSO	 (	 10085 . 92 )	 ANEXO ( 2 ) OTDE.ANEXOS	 3
DT.LEITURA	 31/03/92	 SESSAO	 10 . 4 . O . 385
OF.ATL. N.
PROMOVENTE 1	 21	 JAMIL ACH(3A	 P.M.D.D.
EMENTA	 Redução para 5 dias do interstício entre audiência públicas.
ASSUNTO AUDIENCIA PUBLICA

INTERSTICIO
PL 085/92

•OBS.ATM
OBS.CAPA(
F2=AUX.PREENCH.	 IMPR:=
Fi=AUX	 F3=VOLTA	 F5=IMPR.CAPA	 F10=ACAO	 F12=CANC

CONSULTA EFETUADA. *** ULTIMA TRAMITACAO ATM	 ***
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Sala das Sessoes,...›C"- de maio de 1993.
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Senhor Presidente,

REQUEIRO, regimentalmente, seja o Projeto de
Lei n 2 85/92, de minha autoria, desanexado do P.L. n 2 339/92, o seu
desarquivamento e a volta à sua tramitaçao.

"

Cód. 0561
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REQUERIMENTO 'P"
/r/

/93
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Requer a remessa àlComissão de
Atividade Econômica dos P.L.'s
n 2 s 85/92, 219/92 4 325/92.18'0

Na qualidade de membro da Comissao de Ativi
dade Economica desta Casa, REQUEIRO, regimentalmente, ouv-i-de—e—E-gr;-

gi-o—P4-enártu, sejam remetidop/e à referida Comissão os Pro j etos de Lei
n 2 s 85/92, 219/92 e 325/92M/r tratarem de mataria afet ia à sua com-
petãncia.

Sala das SessOes, 29 de junho de 1993.

Is
( •

PAUL KOBAYASHI
) ereador
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EXMA. SRA. PRESIDENTA DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECO ?MICA

Nos termos do Art. 63 do Regimento Interno, solici-

\to a V.Exa, a prorrogação do prazo deste processo, para melhor

análise da matéria.

Em 1.9/08/93.

ELO 1 DOU° •

Rela or J•

DEFIRO, EM 19/08/93.

VMEADORA LÍDIA CORRA

PRESIDENTA
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1098/93
, DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 85/92.

O Presente projeto de lei, de autoria do Nobre
Vereador Marcos Mendonça, disp5e sobre concessão de\ remissão
parcial das taxas de Limpeza Pública e de Conservação de Vias
e Logradouros Públicos, referentes ao exercício de 1992, re-
lativamente ao valor excedente à correção monetária do mesmo
período, além de desconto de 90% do valor das referidas taxas

\

para os imóveis pertencentes ou n	
a

ão a entidades	 ssisten-
ciais, desde que sejam por elas utilizados.

Em setembro do ano passado o Vereador Marcos
Mendonça apresentou substitutivo ao projeto, restringindo a
isenção dessas taxas aos imóveis integrantes do patrimônio
das entidades assistenciais, e àqueles por elas utilizados pa-
ra o mesmo fim, concedendo anistia dos débitos corrésponden-
tes ao exercício de 1992, bem coma dispensando tais entida-
des, entre outras, do pagamento do preço público relativo aos
serviços de destinação final do lixo.

Entretanto, em dezembro do mesmo ano, foi san-
cionada lei do Executivo isentando das referidas taxas os
imóveis integrantes do patrimônio das instituiç5es de assis-
tência social, entre outras (Lei n2 11.335, de 30/12/92), que
atende parte das intenç5es do autor.

\

Esta Comissão, agalisando a matéria entende
que a mesma deve prosperar no aspecto de ampliação de benefí-
cios às entidades assistenciais, sem fins lucrativos, i cujas
dificuldades financeiras são notóriamente conhecidas.

Assim pois, propomos o seguinte substitutivo
.com a finalidade de levar adiante as intenções do autor, ade-
quando-as à referida Lei 11.335/92:

SUBSTITUTIVO N2	 AO PROJETO DE LEI N2 85/93.

Dispõe sobre benefícios a enÉidades
de assistência social, sem fins lu-
crativos.

A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta:

Art. 12 - Os imóveis que, embora não perten-
centes ao patrimônio das instituições de assistência social
sem fins lucrativos, sejam por elas utilizados, única é ex-
clusivamente, para o cumprimento de seus objetivos sociais,
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Feita n.o	 7 O 	do proa.

ri? 	 	 .de 19  92— 

ficam isentos das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros
Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a Sinistros, bem
como do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, quando
tais encargos forem, por cláusula contratual, de r iesponsabi-
lidade de seus respectivos usuários.

Art. 22 - As isenções previstas no artigo an-
terior dependerão de requerimento anual da instituião usuá-
ria do imóvel, junto ao órgão competente da Administração,
instruído com documento comprobatório do p reenchimento das
condições para obtenção dos benefícios, devendo ser\solicita-
dos antecipadamente ao vencimento da primeira parcela do im-
posto e das taxas.

Parágrafo único - Para o corrente exercício o
requerimento a que se refere este artigo poderá ser 'feito até
30 (trinta) dias após a vigência desta lei.

Art. 32 - A concessão dos benefícios \constan-
tes do artigo 12 não gera direito adquirido e será anulada de
ofício sempre que se apure que a entidade beneficiada não sa-
tisfazia as condições para a sua concessão, cobrando-se a im-
portãncia equivalente à isenção, atualizada monetariamente e
acrescida de juros de mora, desde as datas originariamente
assinaladas para o seu pagamento, sem prejuízo das medidas
judiciais cabíveis.

Art. 42 - Ficam dispensadas do pagaménto do
preço público relativo aos serviços de destinação final do
lixo, exigido pelo artigo 18 da Lei n2 10.315, de 30 cIe abril
de 1987, as entidades de assistência social, sem fins lucra-
tivos.

Parágrafo único - O Poder Executivo estabele-
cerá, por decreto, no prazo de 30 (trinta) dias da pubj.icação
desta lei, as condições de cadastramento das entidades que
poderão ser beneficiadas com o disposto neste artigo.

Art. 52 - Fica o Executivo autorizado a l remi-
tir os créditos tributários relativos ao IPTU e às taitas de
Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Lim peza Públi-
ca e de Combate a Sinistros, incidentes sobre os imóves re-
feridos no artigo 12, bem como os créditos tributários rela-
tivos à cobrança do preço público de destinação final do lixo
das entidades referidas no artigo anterior, existentes late a
data de início da vigência desta lei.

Art. 62 - O disposto nesta lei não alcança os
débitos já quitados, ficando vedada a restituição de quantias
pagas anteriormente à sua vigência. 	 \

Art. 72 - O Executivo regulamentará a prásente
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24/08/93.

•

lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua Ivigência.

Art. 82 - As despesas com a execução desta lei
•correrão por conta de dotaç5es orçamentárias próprias.

Art. 92 - Esta lei entrará em vigor a data de
sua publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Sala da Comissão de Atividade	 Econômica,
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Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.
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Ass. Tecn. Legislativo - Chefel,
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